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 As questões objetivas têm quatro alternativas de 
resposta (A, B, C, D) e somente uma delas está 
correta; 

 Além deste caderno contendo cem questões 
objetivas, você receberá do fiscal de prova a 
folha de respostas. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências; 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher a folha de 
respostas; 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul; 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s); 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de provas. 
Caso tenha recebido caderno de cor ou tipo diferente 
do impresso em sua folha de respostas, o fiscal deve 
ser obrigatoriamente informado para o devido 
registro na ata da sala; 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento da 
sua folha de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca da folha 
de respostas em caso de erro cometido pelo 
candidato; 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de 
respostas; 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na folha de respostas; 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas; 

 Boa sorte! 

 

 

 

 

 Você dispõe de 5 horas para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a assinatura e 
transcrição da folha de respostas; 

 3 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de prova; 

 A partir dos 30 minutos anteriores ao término da 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova; 

 Anotar informações relativas às respostas no CCI 
ou em qualquer outro meio que não seja o 
caderno de prova e/ou folha de resposta; 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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MÓDULO I 
 

Direito Civil 

1 

Sobre responsabilidade civil, analise as afirmativas a seguir e 
assinale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) Após o incremento da responsabilidade civil objetiva, ao 
longo do século XX, as novas concepções de “autonomia 
privada” e “segurança jurídica”, no início do século XXI, 
eliminaram muitas hipóteses de responsabilidade civil sem 
culpa do cenário jurídico brasileiro.  

(   ) Até mesmo na ocorrência de dano ambiental, onde a 
responsabilidade civil é regida pela teoria do risco integral, a 
ausência de nexo causal é apta a romper a responsabilidade 
objetiva. 

(   ) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabeleceu 
que o dano moral decorrente de mensagens com conteúdo 
ofensivo, inseridas no site pelo usuário, não constitui risco 
inerente à atividade desenvolvida pelo provedor de 
conteúdo, pelo que não se aplica, na hipótese, a 
responsabilidade objetiva, prevista no Art. 927, parágrafo 
único, do Código Civil de 2002; ademais, não é atividade 
intrínseca ao serviço prestado pelo provedor de conteúdo a 
fiscalização prévia dos conteúdos postados. 

(   ) Para prevenir a proliferação de pedidos indenizatórios 
(apelidada de “indústria do erro médico”), a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça recomenda a mitigação do dever 
de informação ao paciente (“consentimento informado”), 
sobretudo quando se tratar de caso cientificamente 
complexo. 

As afirmativas são, segundo a ordem apresentada, 
respectivamente: 

(A) F – V – V – V. 

(B) V – V – F – F. 

(C) V – F – V – F. 

(D) F – V – V – F. 

2 

A propositura de ação reivindicatória é um direito assegurado ao 
proprietário do bem imóvel, possuído ou detido injustamente por 
terceiro. 

A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 

(A) Se o proprietário age com boa fé objetiva, respeitando a 
função social da propriedade e amparado pela autonomia 
privada, dispensa-se prova do domínio do imóvel para propor 
ação reivindicatória, bastando que detenha justo título 
definido em lei. 

(B) Para propor ação reivindicatória, dotada de caráter 
eminentemente dominial, o autor deverá apresentar prova 
inconteste da propriedade do imóvel, demonstrar a posse 
injusta do réu e individuar a área objeto da controvérsia, com 
seus limites e confrontações. 

(C) Para propor ação reivindicatória, dotada de caráter 
eminentemente dominial, o autor deverá apresentar prova 
inconteste da propriedade do imóvel e demonstrar a posse 
injusta do réu, sendo facultada a individuação da área objeto 
da controvérsia, com seus limites e confrontações, no curso 
do processo. 

(D) Para propor ação reivindicatória, dotada de caráter 
eminentemente dominial, o autor deverá apresentar prova 
inconteste da propriedade do imóvel e demonstrar a posse 
injusta do réu, sendo facultada a individuação da área objeto 
da controvérsia, com seus limites e confrontações, na fase de 
execução da sentença que julgar procedente o pedido. 

3 

“Boa fé objetiva” e “autonomia privada” são importantes 
conceitos no Direito Civil contemporâneo. 

Sobre eles, assinale a afirmativa correta. 

(A) A “boa-fé objetiva” é a observância de critérios rígidos de 
conduta, estabelecidos na legislação para as variadas relações 
jurídicas. 

(B) “Autonomia privada” sendo uma acepção mais ampla do que 
“autonomia da vontade”, ao Poder Judiciário é vedado rever 
cláusulas de contratos civis e empresariais. 

(C) O exame da “boa-fé objetiva” limita-se às fases de 
preparação e celebração do contrato, não sendo mais 
possível, como ocorria antes do Código Civil Brasileiro de 
2002, sua avaliação na fase da execução do ajuste. 

(D) A “autonomia privada” não exclui a “função social do 
contrato”. 
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O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário  
nº 670.422-RS (repercussão geral, relator Ministro Dias Toffoli, 
DJe 10.03.2020), decidiu sobre transgêneros. 

Sobre a referida decisão, assinale a afirmativa correta. 

(A) É direito fundamental subjetivo do transgênero, a alteração 
de seu prenome e de sua classificação de gênero no registro 
civil, não se exigindo, para tanto, nada além da manifestação 
da vontade do indivíduo, o qual poderá exercer tal faculdade 
tanto pela via judicial, como diretamente pela via 
administrativa. 

(B) A alteração de prenome do transgênero e de sua classificação 
de gênero no registro civil deve ser averbada à margem no 
assento de nascimento, com a inclusão do termo ‘transexual’. 

(C) Nas certidões do registro não constará nenhuma observação 
sobre a origem do ato, sendo vedada a expedição de certidão 
de inteiro teor, salvo para instruir processo de habilitação de 
casamento. 

(D) Efetuando-se o procedimento pela via judicial, o magistrado 
determinará a expedição de mandados específicos, para a 
alteração dos demais registros nos órgãos públicos ou 
privados pertinentes, somente a requerimento do 
interessado; os mandados deverão preservar o sigilo sobre a 
origem dos atos. 

5 

Em 2020, o Brasil e o mundo foram assolados pela pandemia da 
Covid-19. Houve graves consequências econômicas, que 
interferiram no cumprimento dos contratos. 

Sobre a possibilidade de revisão contratual, em tempos de 
pandemia, assinale a afirmativa correta. 

(A) É possível a revisão dos contratos, desde que, analisado cada 
caso concreto, fique demonstrado que a prestação de uma 
das partes se tornou excessivamente onerosa, com extrema 
vantagem para a outra. 

(B) É possível a revisão dos contratos de maneira geral e 
abstrata, porque, na ocorrência de pandemia, é presumida a 
onerosidade excessiva. 

(C) A cláusula pacta sunt servanda protege a segurança jurídica 
de modo absoluto, impedindo a revisão de contratos. 

(D) A cláusula rebus sic stantibus flexibiliza de modo absoluto a 
segurança jurídica na ocorrência de pandemia, permitindo a 
revisão de contratos. 

6 

Sobre o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por 
Veículos Automotores de Vias Terrestres, ou por sua Carga, a 
Pessoas Transportadas ou Não (Seguro DPVAT), conforme a 
legislação e na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, analise as afirmativas a seguir e assinale (V) para a 
verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) O seguro DPVAT é obrigatório, mas se faculta a celebração de 
sua contratação entre o proprietário do veículo e uma 
seguradora de sua livre escolha.  

(   ) Segundo o enunciado da Súmula nº 257 do Superior Tribunal 
de Justiça, a falta de pagamento do prêmio do seguro 
obrigatório DPVAT não é motivo para a recusa do pagamento 
da indenização, desde que inadimplidas até 3 (três) 
prestações. 

(   ) A indenização pelo sinistro coberto pelo seguro DPVAT é paga 
diretamente ao terceiro prejudicado.  

(   ) Demandado em ação direta pela vítima do dano, o segurador 
poderá opor a exceção de contrato não cumprido pelo 
segurado, sem necessidade de promover a citação deste para 
integrar o contraditório. 

As afirmativas são, na ordem apresentada, respectivamente: 

(A) F – F – V – V. 

(B) F – F – V – F. 

(C) F – V – V – F. 

(D) F – V – V – V. 

7 

Sobre testamentos, assinale a afirmativa correta. 

(A) A Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1995/2012 
autoriza a elaboração do chamado “testamento vital”, uma 
diretiva antecipada de vontade que exterioriza unicamente o 
desejo, prévia e expressamente manifestado pelo paciente, 
de receber, no momento em que estiver incapacitado de 
expressar livre e autonomamente sua vontade, todos os 
tratamentos que a moderna medicina propicia, como 
corolário dos direitos fundamentais à vida e à dignidade 
humana. 

(B) Clóvis Beviláqua realçou a poderosa força das disposições 
testamentárias. Segundo ele, “prepondera na sucessão 
testamentária o individualismo, a força da vontade humana, 
que se afirma e se eleva à categoria de lei - (uti legassit ita jus 
esto).” Atualmente, ademais, reviu-se de modo amplo o 
conceito de “autonomia privada” e se tornaram irrevogáveis 
as disposições testamentárias. 

(C) Na sucessão testamentária, o objetivo a ser alcançado é a 
preservação da manifestação de última vontade do falecido, 
devendo as formalidades previstas em lei serem examinadas 
à luz dessa diretriz máxima, sopesando-se, caso a caso, se a 
ausência de uma delas é suficiente para comprometer a 
validade do testamento em confronto com os demais 
elementos de prova produzidos, sob pena de ser frustrado o 
real desejo do testador. 

(D) Orlando de Souza considerava o testamento ato de 
magnificência, inspirado nos mais sublimes sentimentos do 
homem. Sua elaboração se faz premente em determinadas 
situações, podendo consistir ato de grande alcance moral e 
mesmo em dever de consciência. Não obstante esse 
conteúdo ético, a moderna concepção de “segurança 
jurídica” impõe, de modo preferencial, a prevalência das 
formalidades legais sobre a vontade do testador. 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS - TJMG (JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO) FGV 

 

Juiz de Direito Substituto  Tipo  Amarela – Página 4 

 

8 

O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário  
nº 646.721-RS (repercussão geral, redator p/ acórdão min. 
Roberto Barroso, DJe 11.09.2017), decidiu sobre o direito 
sucessório de companheiros, hétero ou homoafetivos. 

A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Art. 1790 do Código Civil revogou as Leis nº 8971/1994 e nº 
9278/1996, sendo legítimo tratar diversamente situações 
diversas; cônjuges e companheiros não gozam de equivalente 
status legal. 

(B) A Constituição Federal de 1988 não permite a distinção de 
regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros, mas é 
legítimo o companheiro herdar metade do que herda o 
cônjuge, diante da diferença de status legal entre as duas 
categorias. 

(C) A Constituição Federal de 1988 não permite a distinção de 
regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros, mas é 
legítimo o companheiro herdar dois terços do que herda o 
cônjuge, diante da diferença de status legal entre as duas 
categorias. 

(D) A Constituição Federal de 1988 não permite a distinção de 
regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros, devendo 
ser aplicado, em ambos os casos, o regime estabelecido no 
Art. 1829 do Código Civil de 2002. 

9 

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro dispõe sobre 
o conflito de leis no tempo: 

“Art. 2º.  Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor 
até que outra a modifique ou revogue. 

§ 1º.  A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o 
declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 
inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. 

§ 2º.  A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a 
par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior. 

§ 3º.  Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se 
restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência”. 

Analise as afirmativas a seguir. 

I. Como o Código Civil é a “Constituição do homem comum”, 
emenda à Constituição Federal, editada posteriormente ao 
Código Civil de 2002, não revoga regras codificadas, quando 
conflitantes. 

II. A criação dos chamados “microssistemas” não exclui a 
aplicação do Código Civil às relações jurídicas abrangidas 
pelos ditos “microssistemas”. 

III. O Código de Defesa do Consumidor se tornou incompatível 
com o Direito Empresarial, após a vigência do Código Civil de 
2002. 

IV. Tendo em vista a necessidade da criação dos chamados 
“microssistemas”, desde o século XX passou a ser 
recomendado evitar a interpretação do Direito como unidade 
sistemática, a fim de se garantir a supremacia da Constituição 
Federal, a centralidade do Código Civil e a segurança jurídica. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II, III e IV. 

(B) II e IV, somente. 

(C) II, somente. 

(D) IV, somente. 

10 

Um antigo texto do jurista Orlando Gomes pontuava: 

“Diversas disposições novas, que interessam a número cada vez 
mais copioso de indivíduos, estruturam, à margem do Código, um 
direito de família diferente, o único que conhecem amplos setores 
da população. Toda essa vegetação, exuberante de seiva 
humanitária, cresce nas barrancas da corrente tranquila do 
direito codificado, sem que por sua existência deem os que a 
singram alheios ao que se passa de redor. No entanto, diante 
desses fatos novos, um novo direito está procurando discipliná-
los, com a preocupação de criar as condições elementares à 
estabilidade dos grupos familiares, constituídos ou não segundo o 
modelo oficial, para surpresa e alarme dos indiferentes à marcha 
da História. 

Um Código Civil atualizado não pode ignorá-los. É de admitir-se 
até que os regule diferentemente. O que se não tolera é seu 
desconhecimento, e, muito menos, a confirmação da atual 
postura aristocrática, que levaria o reformador a menosprezar 
esses novos aspectos das relações familiares sob o falso 
fundamento de que constituem matéria estranha à sua órbita” 

GOMES, Orlando. Direito de Família. Rio de Janeiro: Forense, 7ª ed., 1990, p. XI-XII. 

Entraram em vigor a Constituição Federal de 1988 e o Código Civil 
de 2002. 

Sobre a evolução do Direito de Família no Brasil, conforme a 
perspectiva de Orlando Gomes, analise as afirmativas a seguir.  

I. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar questões ligadas ao 
Direito de Família, acolhe dogmas religiosos, pois o 
preâmbulo da Constituição Federal de 1988 considera o texto 
promulgado “sob a proteção de Deus”. 

II. Após a vigência da Constituição Federal de 1988 e do Código 
Civil de 2002 (dotado de “centralidade sistemática”), com 
regulação completa do Direito de Família, não há mais leis 
especiais (os chamados “microssistemas”) relacionadas com 
assuntos familiares. 

III. A jurisprudência ainda contribui de modo considerável para a 
evolução do Direito de Família. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

 

Direito Processual Civil 

11 

São títulos executivos judiciais: 

I. sentença homologatória de autocomposição extrajudicial. 

II. formal e certidão de partilha em relação a terceiros. 

III. formal e certidão de partilha em relação ao inventariante e 
aos herdeiros ou sucessores. 

IV. sentença penal condenatória transitada em julgado. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, III e IV, somente. 

(B) I, II e IV, somente. 

(C) II, III e IV, somente. 

(D) I, II e III, somente. 
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O Estado de Minas Gerais foi condenado no pagamento de 
indenização por danos morais no valor de R$ 2.000.000,00 
claramente contra a prova dos autos e, na sentença, o juiz 
determinou a remessa necessária. O réu não apelou. 

O Tribunal, de forma correta, 

(A) conhecerá da remessa necessária. 

(B) não conhecerá da remessa necessária. 

(C) conhecerá da remessa necessária se houver, também, 
apelação voluntária. 

(D) conhecerá da remessa necessária e determinará ao réu 
interpor apelação voluntária. 

13 

Em ação de divórcio, o Ministério Público 

(A) nunca intervirá. 

(B) somente intervirá se houver interesse de incapazes. 

(C) sempre intervirá por envolver estado civil das partes. 

(D) sempre intervirá diante da existência de interesse público. 

14 

F. e R. são irmãos unilaterais.  F. foi acometido por doença grave 
e necessita, com urgência, de transplante de rim.  Ele, supondo 
que seu irmão R. é compatível, propôs ação cominatória para 
obrigá-lo a fazer a doação de um rim porque R. assinou um 
documento particular sem testemunhas prometendo a doação.  
Citado, o réu deixou fluir o prazo legal e não contestou a ação.  
Ouvido, o autor requereu para ser decretada a revelia e com 
julgamento antecipado da lide. 

O juiz deverá 

(A) decretar a revelia e julgar antecipadamente o mérito. 

(B) conceder ao réu nova oportunidade para contestar a ação. 

(C) decretar a revelia e determinar a produção de prova da 
compatibilidade. 

(D) decretar a revelia e indeferir a petição inicial pela 
impossibilidade jurídica do pedido. 

15 

Pedro e João são casados.  Pedro aforou ação de cobrança contra 
João visando receber dívida contraída antes do casamento e 
requereu segredo de justiça. 

O pedido 

(A) não deve ser deferido, porque a maior parte da comunidade 
sabe da existência da dívida. 

(B) deve ser indeferido, porque o conflito de intereses é 
meramente contratual. 

(C) deve ser deferido, para preservar a intimidade e a harmonia 
do casal. 

(D) deve ser deferido, porque autor e réu são casados. 

16 

A. celebrou acordo extrajudicial com o Município de Flor do Brejo 
para receber R$ 300.000,00 relativos ao fornecimento de 
alimentação escolar. No vencimento, o devedor não pagou. 

O credor, para receber o seu crédito, propôs ação de execução 
forçada por título extrajudicial. 

Para tal, ele deverá requerer 

(A) apenas a penhora de bens do devedor. 

(B) a citação e a penhora de bens do devedor. 

(C) a citação do devedor para opor embargos no prazo de quinze 
dias. 

(D) a citação do devedor para opor embargos no prazo de trinta 
dias. 

17 

Em relação à ação popular, é correto afirmar que o prazo para 
contestar será 

(A) de 20 (vinte) dias prorrogável por igual período. 

(B) de 20 (vinte) dias improrrogáveis. 

(C) ajustado pelas partes. 

(D) fixado pelo juiz. 

18 

Em relação à cooperação nacional, assinale a afirmativa correta. 

(A) Permite a centralização de processos repetitivos. 

(B) Permite atos de julgamento do mérito. 

(C) Sempre depende de carta precatória. 

(D) Dispensa pedido entre juízes. 

19 

M. é funcionária pública lotada na Secretaria de Estado da 
Fazenda de Minas Gerais.  Requereu licença não remunerada 
para tratar de assunto particular e o pedido foi indeferido.  
Aforou ação de mandado de segurança contra o Secretário de 
Estado titular da pasta mencionada, por entender que tem direito 
líquido e certo à licença negada. 

A ação mandamental, segundo o Regimento Interno do Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais, será julgada 

(A) no Tribunal Pleno. 

(B) no Órgão Especial. 

(C) na Primeira Seção Cível. 

(D) em Câmara Cível isolada. 

20 

A. aforou ação cominatória contra B. para que o réu seja 
obrigado a construir um muro de arrimo na divisa dos imóveis 
deles. Há risco iminente de desabamento do barranco lá 
existente e provocado por desaterro irregular promovido pela 
parte passiva. Requereu e obteve tutela provisória de urgência 
diante de perícia feita pela Defesa Civil que comprova o 
mencionado risco e o aterro irregular. Citado para a ação e 
intimado quanto à tutela provisória de urgência, o réu propalou, 
na região, que não estava obrigado a cumprir a ordem judicial 
porque o juiz não tinha conhecimento técnico para determinar a 
realização da obra. 

A conduta do réu 

(A) deve ser rejeitada. 

(B) revela resistência civil justificada. 

(C) constitui violação de dever processual. 

(D) não constitui violação de dever processual. 
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Direito do Consumidor 

21 

A sociedade empresária Empreendimentos Lua Redonda Ltda. 
está promovendo um loteamento. Ela inseriu na publicidade do 
empreendimento várias fotografias e um texto, esclarecendo que 
os lotes eram ofertados aos seguidores de determinada religião e 
morar em um deles era condição suficiente para se livrar da 
condenação eterna após a morte. Acrescentou que o dirigente 
religioso do grupo já havia adquirido cinco lotes, o que era 
verdade. 

A publicidade é 

(A) correta. 

(B) abusiva. 

(C) enganosa. 

(D) permitida. 

22 

Alimentação Saudável Ltda. produz alimentos para atender 
segmento do mercado consumidor vegano. Entregou uma 
tonelada de produtos para a Transportadora X S/A levar e 
entregar no Supermercado Z Ltda.  

Durante o trajeto, o veículo passou por local onde, poucos 
minutos antes, havia ocorrido acidente e liberação de material 
tóxico volátil inodoro, que contaminou a carga transportada. O 
derradeiro fato somente veio a ser conhecido depois que alguns 
consumidores adquiriram e adoeceram após ingerir os produtos. 
Os consumidores propuseram ação de indenização contra a 
fabricante. A ré, em sua defesa, alegou caso fortuito como 
exclusão da sua responsabilidade. 

A alegação da fabricante deve ser 

(A) rejeitada por se tratar de responsabilidade civil objetiva com 
risco integral. 

(B) rejeitada porque a contaminação era previsível. 

(C) rejeitada por se tratar de caso fortuito interno. 

(D) acolhida por se tratar de caso fortuito externo. 

23 

O consumidor lesado por sociedade empresária tem o direito de 
pleitear a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica. 

Sobre o exercício do referido direito, analise as afirmativas a 
seguir. 

I. Deve observar o prazo decadencial por se tratar de direito 
potestativo. 

II. Pode ocorrer em qualquer momento por se tratar de direito 
potestativo. 

III. Deve observar o prazo prescricional por não se tratar de 
direito potestativo. 

IV. Não está sujeito a prazo decadencial por ausência de previsão 
legal. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II e IV, somente. 

(B) I e II, somente. 

(C) II e III, somente. 

(D) III e IV, somente. 

24 

Indústrias do Morro S/A fabrica veículos de tração humana 
(carrinhos de mão) e, no manual de instruções, deixou de inserir 
o limite máximo de peso que pode ser transportado com 
segurança. Renato, pedreiro e fisicamente muito forte, comprou 
o produto e estava transportando grande volume de pedras para 
edificar um muro. Durante o trajeto, o carrinho não suportou a 
carga e teve o eixo da roda partido. Em consequência, a carga 
caiu sobre o pé de Renato, fraturando vários ossos. Proposta 
ação de indenização contra a fornecedora, ela contestou a ação e 
alegou que não havia necessidade da informação porque 
qualquer pessoa com o mínimo de bom senso tem noção de 
limite de peso que pode ser transportado. 

A alegação da fornecedora 

(A) revela falta de seriedade ao deixar de informar a resistência 
do material empregado na fabricação do produto. 

(B) deve ser rejeitada, porque deixou de ser atendido o direito à 
informação completa acerca da resistência do material 
empregado na fabricação do produto. 

(C) revela má-fé por parte da fornecedora, porque o usuário não 
tem conhecimento técnico quanto à resistência do material 
empregado na fabricação do produto. 

(D) pode ser acolhida, porque o consumidor deve ter 
conhecimento técnico mínimo acerca da resistência de 
material empregado na fabricação do produto. 

25 

XL Ltda. dedica-se ao comércio varejista de equipamentos 
eletrônicos. Importou certa quantidade de termômetros 
eletrônicos e revendeu todos. Vários consumidores reclamaram 
que o equipamento não apresentava funcionamento correto. A 
vendedora encaminhou os equipamentos defeituosos para 
análise e foi constatado que eram falsos. Ela, apesar de ter sido 
também enganada, esclareceu o ocorrido e ressarciu os 
adquirentes. 

A conduta da vendedora revela 

(A) boa-fé objetiva. 

(B) boa-fé subjetiva. 

(C) temor de perda de mercado. 

(D) desejo de proteger sua boa fama. 
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Direito da Criança e do Adolescente 

26 

Sobre o procedimento para a perda ou a suspensão do poder 
familiar, assinale a afirmativa correta. 

(A) Se não for contestado o pedido e tiver sido concluído o 
estudo social ou a perícia realizada por equipe 
interprofissional ou multidisciplinar, a autoridade judiciária 
dará vista dos autos ao Ministério Público, por 5 (cinco) dias, 
salvo quando este for o requerente, e decidirá em igual 
prazo. 

(B) Quando o procedimento de destituição de poder familiar for 
iniciado pelo Ministério Público, o juiz obrigatoriamente 
nomeará curador especial em favor da criança ou do 
adolescente, o qual poderá manifestar-se nos autos e 
apresentar testemunhas em audiência. 

(C) Se os pais forem identificados e estiverem em local 
conhecido, a oitiva dos mesmos somente ocorrerá se a 
autoridade judicial entender conveniente, após a efetiva 
citação para apresentação de resposta e comparecimento 
perante a Justiça. Porém, se o pai ou a mãe estiverem 
privados de liberdade, o juiz decidirá sem a respectiva oitiva 
dos mesmos. 

(D) Após transcorrido o prazo de conclusão do procedimento, 
não sendo viável a manutenção do poder familiar, deverá o 
juiz determinar ao Conselho Tutelar que adote as medidas 
necessárias para preparar a criança ou o adolescente para 
inclusão em programa de acolhimento institucional. 

27 

Sobre os recursos nos procedimentos afetos à Justiça da Infância 
e da Juventude, assinale a afirmativa correta. 

(A) A sentença que deferir a adoção poderá ser impugnada por 
apelação, que será recebida em seu duplo efeito, somente 
nos casos em que houver perigo de dano irreparável ou de 
difícil reparação ao adotando. 

(B) Os recursos nos procedimentos de adoção e de destituição de 
poder familiar, em face da relevância das questões, serão 
processados com prioridade absoluta, devendo ser 
imediatamente distribuídos, ficando vedado que aguardem, 
em qualquer situação, oportuna distribuição, e serão 
colocados em mesa para julgamento sem revisão e com 
parecer urgente do Ministério Público. 

(C) Antes de determinar a remessa dos autos à superior 
instância, e somente no caso de interposição de recurso de 
apelação, a autoridade judiciária deverá manifestar-se 
expressamente sobre eventual reforma ou manutenção da 
decisão, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 

(D) Em todos os recursos, o prazo para o Ministério Público e 
para a defesa será sempre de 15 (quinze) dias. 

28 

A política de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios. 

A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 

(A) As entidades governamentais e não governamentais deverão 
proceder à inscrição de seus programas, especificando os 
regimes de atendimento, no Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, com detalhamento de eventuais 
alterações, do que fará comunicação ao Ministério Público, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, para fins de fiscalização. 

(B) Os dirigentes de entidades que desenvolvem programas de 
acolhimento familiar ou institucional remeterão ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao 
Ministério Público, no máximo a cada 3 (três) meses, relatório 
circunstanciado acerca da situação de cada criança ou 
adolescente acolhido e sua família, para fins de reavaliação 
quanto a eventual possibilidade de reintegração familiar. 

(C) As entidades não-governamentais que desenvolvem 
programas de acolhimento familiar ou institucional poderão 
receber recursos públicos, devendo, para tanto, comprovar a 
qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas 
pelo Conselho Tutelar e pela Justiça da Infância e da 
Juventude.   

(D) As entidades que mantenham programa de acolhimento 
institucional poderão, em caráter excepcional e de urgência, 
acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da 
autoridade competente, fazendo comunicação do fato em até 
24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, 
sob pena de responsabilidade. 

29 

Quanto às medidas de proteção à criança e ao adolescente, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são 
medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de 
transição para reintegração familiar ou, não sendo esta 
possível, para colocação em família substituta, não 
implicando privação de liberdade. 

(B) Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o 
responsável pelo programa de acolhimento familiar ou 
institucional providenciará a realização de estudo social, 
encaminhando ofício à autoridade judiciária, que, 
imediatamente, designará audiência, com oitiva dos pais ou 
responsável e de testemunhas previamente arroladas, 
devendo, após a oitiva do Ministério Público, decidir em até 
10 (dez) dias. 

(C) Após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade 
responsável pelo programa de acolhimento institucional ou 
familiar providenciará a execução de medidas necessárias à 
reintegração familiar, salvo havendo determinação em 
sentido contrário da autoridade judiciária, caso em que, após 
a realização de estudo social e a oitiva do Ministério Público, 
será determinado o encaminhamento da criança ou do 
adolescente para inscrição em programa de adoção. 

(D) O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais 
próximo à residência dos pais ou do responsável, devendo a 
família de origem ser incluída em programas oficiais de 
orientação e de apoio, sendo que, somente mediante 
autorização da autoridade judiciária competente, nos casos 
de comprovada necessidade, será permitido o contato com a 
criança ou com o adolescente acolhido. 
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Quanto à proteção judicial dos interesses individuais, difusos e 
coletivos de crianças e adolescentes, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O juiz condenará a associação autora a pagar ao réu os 
honorários advocatícios quando reconhecer que a pretensão 
é manifestamente infundada, sendo que, em caso de 
litigância de má-fé, a associação autora e os diretores 
responsáveis pela propositura da ação serão condenados, 
individualmente, ao dobro das custas, além de incidirem em 
responsabilidade civil e criminal. 

(B) As multas não recolhidas após decorridos 30 (trinta) dias do 
trânsito em julgado da decisão poderão ser exigidas através 
de execução promovida pelo Ministério Público, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, em autos apartados aos do processo 
principal, cabendo igual iniciativa aos demais legitimados 
após o transcurso do aludido prazo. 

(C) Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado da 
sentença condenatória sem que a associação autora lhe 
promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, 
facultada igual iniciativa aos demais legitimados. 

(D) Nas ações que tratam da proteção judicial dos interesses 
individuais, difusos e coletivos, haverá adiantamento de 
honorários periciais, mediante requerimento da parte 
interessada e com antecedência de 5 (cinco) dias. 

 

 

MÓDULO II 
 

Direito Penal 

31 

Leia o trecho a seguir. 

O crime de racismo, constante na Lei nº. 7.716/1989, é de ação 
penal _____, _____ e _____. Por sua vez, o crime de injúria racial, 
disposto no Art. 140, § 3º, do Código Penal, é de ação penal 
_____, _____ e _____, conforme entendimento atual do 
Supremo Tribunal Federal. 

Assinale a opção cujos itens completam corretamente as lacunas 
do trecho acima. 

(A) pública incondicionada, inafiançável, imprescritível, privada 
personalíssima, afiançável e prescritível. 

(B) pública incondicionada, inafiançável, imprescritível, pública 
condicionada à representação, inafiançável e imprescritível. 

(C) pública condicionada à representação, afiançável, prescritível, 
pública incondicionada, inafiançável e prescritível. 

(D) pública incondicionada, inafiançável, imprescritível, pública 
condicionada à representação, afiançável e imprescritível. 

32 

Com base no Código Penal e na jurisprudência atualizada dos 
Tribunais Superiores acerca do crime de desacato, analise as 
afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa. 

(   ) O tabelião pode ser sujeito passivo primário do crime de 
desacato. 

(   ) O crime de desacato foi recepcionado pela Constituição da 
República de 1988. 

(   ) Se o réu, que comete o crime de desacato, for reincidente em 
crime doloso e portador de maus antecedentes, o juiz, na 
sentença condenatória, pode fixar o regime fechado para 
cumprimento da pena. 

(   ) Considerando as circunstâncias do caso, o juiz pode deixar de 
aplicar a pena privativa de liberdade e condenar o réu, que 
cometeu o crime de desacato, apenas ao pagamento de 
multa pela prática do delito. 

As afirmativas são, na ordem apresentada, respectivamente, 

(A) V – F – F – V. 

(B) F – V – V – F. 

(C) F – V – F – V. 

(D) V – F – V – V. 

33 

No dia 20/04/2021, Apolo, de 20 (vinte) anos de idade, com o 
objetivo de controlar o comportamento social da sua irmã 
Artemis, de 9 (nove) anos de idade completos, aproveitando-se 
que a vítima estava distraída ouvindo música, apalpou seus seios, 
praticando esse único ato. 

Considerando o entendimento dos Tribunais Superiores e as 
disposições previstas no Código Penal acerca dos crimes contra a 
dignidade sexual, analise as afirmativas a seguir. 

I. Apolo cometeu o crime disposto no Art. 215-A do Código 
Penal (importunação sexual), visto que o ato não foi 
cometido com violência e não houve a prática de outros atos. 

II. Apolo cometeu o crime disposto no Art. 217-A do Código 
Penal (estupro de vulnerável), visto que a presunção de 
violência é absoluta e deve-se usar o princípio da 
especialidade no caso. 

III. Em caso de condenação, o Juiz deve aplicar, 
necessariamente, a causa de aumento de pena que mais 
aumenta, não se admitindo a aplicação cumulativa das 
majorantes. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, somente. 

(B) II, somente. 

(C) I e III, somente. 

(D) II e III, somente. 
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No dia 5 de abril de 2021, às 23h59min, Odisseu, após arrombar a 
porta, entrou no supermercado Olimpo, localizado no Estado de 
Minas Gerais, onde teve sua presença monitorada por circuito 
interno de TV de uma empresa de segurança. Durante o tempo 
que esteve no supermercado, Odisseu subtraiu diversos itens, 
com valor total estimado em R$ 500,00 (quinhentos reais), fato 
que foi observado pela empresa de segurança, que acionou a 
Polícia Militar.  

Ato contínuo, Odisseu saiu do estabelecimento com os bens em 
sua mochila, sendo preso em flagrante delito a 100 (cem) metros 
de distância do supermercado por um policial civil à paisana, que 
desconfiou do comportamento de Odisseu. 

Considerando o caso hipotético acima, com base no Código Penal 
e na jurisprudência atualizada do Superior Tribunal de Justiça, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Trata-se de crime tentado, pois Odisseu não teve a posse 
mansa e pacífica dos bens subtraídos. 

(B) Trata-se de crime impossível, pois Odisseu estava sendo 
monitorado durante toda sua empreitada criminosa, sendo 
abordado nas imediações do supermercado. 

(C) Para que seja concedida a causa de redução de pena disposta 
no Art. 155, § 2º, do Código Penal (furto privilegiado), 
Odisseu deverá ser réu primário, podendo, contudo, ser 
portador de maus antecedentes. 

(D) Não incide, no caso, a majorante disposta no Art. 155, § 1º, 
do Código Penal (repouso noturno), visto que se trata de 
furto qualificado. 

35 

Com base na redação atual do Art. 112 da Lei nº 7.210/1984, a 
pena privativa de liberdade será executada de forma progressiva, 
com a transferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos 

I. 30% (trinta por cento) da pena, 

II. 40% (quarenta por cento) da pena, 

III. 25% (vinte e cinco por cento) da pena, 

IV. 20% (vinte por cento) da pena, 

(   ) se o apenado for primário e o crime tiver sido cometido com 
violência à pessoa ou grave ameaça. 

(   ) se o apenado for reincidente em crime cometido sem 
violência à pessoa ou grave ameaça. 

(   ) se o apenado for condenado pela prática de crime hediondo 
ou equiparado, se for primário. 

(   ) se o apenado for reincidente em crime cometido com 
violência à pessoa ou grave ameaça. 

Assinale a opção que apresenta a associação correta, segundo a 
ordem apresentada. 

(A) III, IV, I e II. 

(B) III, IV, II e I. 

(C) IV, III, II e I. 

(D) IV, III, I e II. 

36 

Considerando as Leis nº 9.455/1997, 8.137/1990 e 10.826/2003 e 
a jurisprudência atualizada dos Tribunais Superiores, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. O policial militar condenado pelo crime disposto no Art. 1º, 
inciso II, da Lei nº 9.455/1997 (submeter alguém, sob sua 
guarda, poder ou autoridade, com emprego de violência ou 
grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como 
forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter 
preventivo), tem, como efeito automático da condenação a 
perda do cargo público, prescindindo de fundamentação 
concreta. 

II. Para a configuração do crime disposto no Art. 2º, inciso II, da 
Lei nº 8.137/1990 (deixar de recolher, no prazo legal, valor de 
tributo ou de contribuição social, descontado ou cobrado, na 
qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria 
recolher aos cofres públicos), basta que haja dolo genérico, 
não sendo necessária a comprovação de dolo específico. 

III. A apreensão de ínfima quantidade de munição, 
desacompanhada de arma de fogo implica, por si só, a 
atipicidade da conduta. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, somente. 

(B) II, somente. 

(C) III, somente. 

(D) I e II, somente. 

37 

Acerca dos crimes contra o patrimônio, com base nas disposições 
legais, na Lei de Crimes Hediondos (Lei nº 8.072/1990) e na 
jurisprudência atualizada do Superior Tribunal de Justiça, todas as 
afirmativas estão corretas, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) O crime de extorsão é plurissubsistente e se consuma 
independentemente da obtenção da vantagem indevida. 

(B) O furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de artefato 
análogo que cause perigo comum é crime hediondo, na forma 
da Lei nº 8.072/1990. 

(C) O crime de extorsão mediante sequestro possui causa 
especial de redução de pena quando o delito é cometido em 
concurso de pessoas e o concorrente denunciar à autoridade, 
facilitando a libertação do sequestrado, podendo a 
reprimenda ser reduzida de um sexto a metade. 

(D) O crime de apropriação indébita (art. 168 do Código Penal) 
apenas tem como objeto material a coisa alheia móvel, sendo 
incabível falar-se em apropriação indébita de imóvel. 

38 

Considerando os tipos psicológicos de vítimas para Hans Von 
Hentig, analise o seguinte fragmento: 

“É o indivíduo que se encontra em situação tão perdida que 
movimentos defensivos parecem impossíveis ou mais danosos que 
a lesão provocada pelo criminoso.” 

O fragmento refere-se ao tipo psicológico 

(A) solitário. 

(B) depressivo. 

(C) bloqueado. 

(D) tormentoso. 
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Com base na Lei nº 11.343/2006 e na jurisprudência atualizada 
dos Tribunais Superiores, analise as afirmativas a seguir e assinale 
(V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) A condenação do indivíduo pela prática dos crimes dispostos 
no Art. 33, caput, e 35, caput, da Lei nº 11.343/2006 (tráfico 
de drogas e associação para o tráfico de drogas) afasta, por si 
só, a aplicação da causa de redução de pena disposta no Art. 
33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 (Nos delitos definidos no 
caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser reduzidas 
de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas 
restritivas de direitos , desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas 
nem integre organização criminosa). 

(   ) As ações penais em curso do réu  podem ser utilizadas, por si 
só, para afastar a incidência da causa de redução de pena 
disposta no Art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 (Nos delitos 
definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão 
ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão 
em penas restritivas de direitos , desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades 
criminosas nem integre organização criminosa). 

(   ) A prática do tráfico de drogas nas imediações de 
estabelecimentos estudantis atrai a causa de aumento de 
pena disposta no Art. 40, inciso III, da Lei nº 11.343/2006 (a 
infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações 
de estabelecimentos prisionais, de ensino ou hospitalares, de 
sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, 
esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de 
recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de 
qualquer natureza, de serviços de tratamento de 
dependentes de drogas ou de reinserção social, de unidades 
militares ou policiais ou em transportes públicos), 
independentemente de o agente almejar vender os 
entorpecentes aos estudantes da instituição, bastando que 
ele tenha conhecimento da existência da escola no local. 

(   ) A quantidade e a natureza das drogas apreendidas devem, 
necessariamente, serem utilizadas na primeira fase de 
dosimetria da pena, não se admitindo a utilização dessa 
circunstância para escolha da fração relativa à incidência do 
Art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 (nos delitos definidos no 
caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser reduzidas 
de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas 
restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas 
nem integre organização criminosa), por se tratar de 
circunstância judicial preponderante. 

As afirmativas são, na ordem apresentada, respectivamente, 

(A) V – F – F – V. 

(B) F – V – V – F. 

(C) V – V – F – V. 

(D) V – F – V – V. 

40 

Aquiles, nascido em 30/07/1994, réu primário, cometeu, em 
24/06/2015, o crime de homicídio simples tentado, sendo 
condenado, por sentença recorrível, à pena de 4 (quatro) anos e 
3 (três) meses de reclusão em regime semiaberto. 

Considerando esse caso, assinale a afirmativa correta. 

(A) A prescrição da pretensão punitiva estatal ocorre em  
12 (doze) anos. 

(B) A prescrição da pretensão punitiva estatal ocorre em 6 (seis) 
anos. 

(C) A prescrição da pretensão punitiva estatal ocorre em 8 (oito) 
anos. 

(D) A prescrição da pretensão punitiva estatal ocorre em  
16 (dezesseis) anos. 

 

Direito Processual Penal 

41 

Considerando as disposições do Código de Processo Penal, da Lei 
nº 7.960/1989 (Lei que dispõe sobre a prisão temporária) e da Lei 
nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), as afirmativas a seguir 
estão corretas, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) O órgão responsável por decretar a prisão preventiva deverá, 
de ofício, revisar a necessidade de sua manutenção a cada 90 
(noventa) dias, mediante decisão fundamentada, sob pena de 
tornar a prisão ilegal. 

(B) É cabível a prisão temporária quando imprescindível para as 
investigações do inquérito policial e quando houver fundadas 
razões, de acordo com as provas dos autos, de autoria ou 
participação do indiciado na prática do crime tipificado no 
Art. 267, § 1º, do Código Penal (causar epidemia, mediante a 
propagação de germes patogênicos, com o resultado morte). 

(C) A prisão preventiva do agressor, no contexto da Lei nº 
11.340/2006, é medida subsidiária, que pode ser decretada 
após serem frustradas outras medidas cautelares menos 
gravosas, mesmo que o réu seja primário e o crime cometido 
tenha pena inferior a 4 (quatro) anos de reclusão. 

(D) Nos termos do Art. 318 do Código de Processo Penal, o juiz 
poderá substituir a prisão preventiva pela domiciliar somente 
quando o agente for: maior de 80 (oitenta) anos; gestante; 
mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade completos; 
homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho 
de até 12 (doze) anos de idade completos. 
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Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, bem como os dispositivos da Lei nº 
9.296/1996, acerca da interceptação telefônica, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. O prazo previsto na Lei nº 9.296/1996 para a duração de 
interceptação telefônica é de 15 (quinze) dias, podendo ser 
prorrogado de forma sucessiva, enquanto for imprescindível 
como meio de prova, conforme entendimento do Supremo 
Tribunal Federal. 

II. Segundo jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de 
Justiça, a transcrição de todas as conversas captadas pela 
interceptação telefônica é necessária para garantir a 
fidedignidade das provas. 

III. A interceptação das comunicações telefônicas poderá ser 
determinada pelo juiz a requerimento do Ministério Público 
somente na investigação criminal. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, somente. 

(B) III, somente. 

(C) I, somente. 

(D) I e III, somente. 

43 

A respeito da competência no Processo Penal, considerando as 
disposições do Código de Processo Penal, da Constituição da 
República, das leis processuais penais especiais e da 
jurisprudência atualizada do Superior Tribunal de Justiça, analise 
as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa. 

(   ) Leônidas, policial militar lotado no Estado do Rio Grande do 
Sul, cometeu um crime militar no Estado de São Paulo. Desse 
modo, compete à Justiça Militar do Estado de São Paulo julgá-
lo. 

(   ) Compete à Justiça Estadual julgar a conduta delituosa de 
divulgar pelo Facebook mensagens de cunho discriminatório 
contra o povo judeu.  

(   ) Um índio que comete furto a um estabelecimento comercial 
deverá ser julgado pela Justiça Federal. 

(   ) A competência para julgar crimes contra agência franqueada 
dos Correios é da Justiça Estadual. 

As afirmativas são, na ordem apresentada, respectivamente, 

(A) F – F – F – V. 

(B) F – V – V – V. 

(C) V – F – V – F. 

(D) V – V – F – F. 

44 

Considerando os princípios de Direito Processual Penal, com base 
na Constituição da República de 1988, no Código de Processo 
Penal e na jurisprudência atualizada dos Tribunais Superiores, 
analise as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e 
(F) para a falsa. 

(   ) O princípio do duplo grau de jurisdição tem previsão expressa 
na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 
promulgada pelo Decreto nº 678, de 06/11/1992, contudo 
não possui previsão expressa na Constituição da República de 
1988. 

(   ) O indivíduo, que possui contra si mandado de prisão em 
aberto e que apresenta documento de identidade falso no 
momento da abordagem policial, não comete o crime 
disposto no Art. 304 do Código Penal (uso de documento 
falso), posto que está exercendo o seu direito de autodefesa. 

(   ) A publicidade restrita é regra geral dos atos processuais no 
processo penal, ao passo que a publicidade ampla é exceção 
e ocorre nas situações expressamente previstas em lei, 
dependendo de decisão judicial no caso concreto. 

(   ) Durante a investigação criminal, a defesa técnica é 
imprescindível, em razão da observância dos princípios do 
contraditório e ampla defesa do acusado. 

As afirmativas são, na ordem apresentada, respectivamente, 

(A) V – F – F – V. 

(B) V – F – F – F. 

(C) F – V – V – F. 

(D) F – V – V – V. 

45 

Acerca do inquérito policial, com base no Código de Processo 
Penal, nas normas processuais penais especiais e na 
jurisprudência atualizada do Superior Tribunal de Justiça, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) A Lei nº 11.343/2006 (Lei de Tóxicos) prevê o prazo de 30 
(trinta) dias, improrrogáveis, para a conclusão do inquérito 
policial, caso o indiciado esteja preso. 

(B) Nos crimes previstos na Lei nº 11.101/2005 (Lei de Falências), 
o prazo para oferecimento da denúncia regula-se pelo Código 
de Processo Penal, salvo se o Ministério Público, estando o 
réu solto ou afiançado, decidir aguardar a apresentação da 
exposição circunstanciada de que trata o Art. 186 da Lei nº 
11.101/2005, devendo, em seguida, oferecer a denúncia em 
15 (quinze) dias. 

(C) Como regra geral, o prazo para a conclusão do inquérito 
policial é de 10 (dez) dias, caso o indiciado esteja preso, e de 
20 (vinte) dias, se o indiciado estiver solto. 

(D) A participação de membro do Ministério Público na fase 
investigatória criminal acarreta seu impedimento ou 
suspeição para o oferecimento da denúncia. 
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Acerca da pronúncia e do julgamento pelo Tribunal do Júri, 
considerando os dispositivos legais que regem a matéria e a 
jurisprudência atualizada dos Tribunais Superiores, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. Em um julgamento pelo Tribunal do Júri, compareceram 13 
(treze) jurados, realizando-se o sorteio dos 7 (sete) jurados 
aptos a julgar o caso. Ao final do julgamento, o réu foi 
absolvido e o Ministério Público recorreu da sentença, 
pleiteando novo julgamento pelo fato de a decisão dos 
jurados estar manifestamente contrária às provas dos autos. 
Nesse caso, o Tribunal pode reconhecer, de ofício, nulidade 
absoluta do julgamento com base no Art. 564, inciso III, alínea 
i, do Código de Processo Penal, visto que não houve a 
presença mínima de 15 (quinze) jurados, determinando que 
seja realizado novo julgamento com a presença mínima de 
jurados exigida por lei. 

II. Segundo o Superior Tribunal de Justiça, as qualificadoras do 
crime de homicídio fundadas somente em depoimento 
indireto violam o Art. 155 do Código de Processo Penal (o juiz 
formará sua convicção pela livre apreciação da prova 
produzida em contraditório judicial, não podendo 
fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos 
informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas 
cautelares, não repetíveis e antecipadas), devendo, para a 
prolação da decisão de pronúncia, existir prova produzida sob 
o crivo do contraditório. 

III. A leitura em plenário, feita pelo Promotor de Justiça, de 
sentença condenatória de corréu, proferida em julgamento 
anterior, gera nulidade insanável de sessão de julgamento 
pelo conselho de sentença. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, somente. 

(B) II, somente. 

(C) III, somente. 

(D) II e III, somente. 

47 

Considerando o disposto no Código de Processo Penal acerca das 
nulidades, a legislação processual penal especial e a 
jurisprudência atualizada dos Tribunais Superiores, todas as 
alternativas estão corretas, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) A ausência de intimação do acusado, para apresentar 
contrarrazões ao recurso interposto pelo Ministério Público 
contra a rejeição da denúncia, constitui nulidade que não 
pode ser suprida pelo juízo por meio de nomeação de 
defensor dativo. 

(B) É nulo o julgamento da apelação, se, após manifestação nos 
autos da renúncia do único defensor, o réu não foi 
previamente intimado para constituir outro. 

(C) No rito do juizado especial criminal, o comparecimento do 
acusado à audiência preliminar sem o acompanhamento de 
advogado é causa de nulidade absoluta, mesmo que o réu 
tenha recusado a proposta de transação penal. 

(D) O posterior requerimento da autoridade policial pela 
segregação cautelar ou manifestação do Ministério Público 
favorável à prisão preventiva suprem o vício da inobservância 
da formalidade de prévio requerimento. 

48 

Considerando os dispositivos legais e constitucionais que regem o 
processo penal e a jurisprudência atualizada dos Tribunais 
Superiores, as afirmativas a seguir estão corretas, à exceção de 
uma. Assinale-a. 

(A) Compete aos tribunais de justiça estaduais processar e julgar 
os delitos comuns, apenas os relacionados com o cargo, 
praticados por Promotores de Justiça. 

(B) É concorrente a legitimidade do ofendido, mediante queixa, e 
do Ministério Público, condicionada à representação do 
ofendido, para a ação penal por crime contra a honra do 
servidor público em razão do exercício de suas funções. 

(C) Segundo o Código de Processo Penal, a lei processual penal 
admite interpretação extensiva e aplicação analógica, bem 
como o suplemento dos princípios gerais do direito. 

(D) Considere que um crime de estupro fora praticado a bordo de 
uma embarcação mercantil brasileira fundeada no porto 
Mudra, na Índia. Mesmo sendo o autor do delito e a vítima de 
nacionalidade brasileira, não será aplicada a lei processual 
penal do Brasil por se considerar, no caso, que o delito fora 
cometido em solo estrangeiro. 

49 

Acerca das medidas cautelares reais e pessoais, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. O juiz não pode, em hipótese alguma, determinar a alienação 
de aeronaves apreendidas antes do trânsito em julgado da 
sentença condenatória. 

II. O sequestro se presta a salvaguardar possível ressarcimento 
em face da prática do crime, enquanto a hipoteca legal visa, 
apenas, evitar que o bem móvel produto ou provento da 
prática do crime pereça antes de resolvido o mérito do caso. 

III. A restituição, quando cabível, poderá ser ordenada pela 
autoridade policial ou pelo juiz, mediante termo nos autos, 
desde que não haja dúvida quanto ao direito do reclamante. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, somente. 

(B) II, somente. 

(C) III, somente. 

(D) II e III, somente. 
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Considerando os dispositivos legais que regem os recursos 
criminais e as ações de impugnação e revisão criminais, analise as 
afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa. 

(   ) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é 
cabível  o ajuizamento da revisão criminal fundada no Art. 
621, inciso I, do Código de Processo Penal, para aplicação da 
minorante prevista no § 4º do Art. 33 da Lei nº 11.343/2006 
(tráfico privilegiado) nos crimes previstos no Art. 273, § 1º-B, 
do Código Penal (falsificar, corromper, adulterar ou alterar 
produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais). 

(   ) A decisão que impronuncia o réu é classificada como 
interlocutória mista e deve ser atacada por meio de recurso 
em sentido estrito. 

(   ) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a 
mudança de entendimento jurisprudencial autoriza o 
ajuizamento de revisão criminal. 

(   ) No rito sumaríssimo, a apelação deve ser interposta 
concomitantemente com as razões recursais no prazo de 10 
(dez) dias. 

As afirmativas são, na ordem apresentada, respectivamente, 

(A) V – F – F – V. 

(B) F – F – V – F. 

(C) F – V – F – V. 

(D) V – F – F – F. 

 

Direito Constitucional 

51 

No que diz respeito à aplicação dos Tratados Internacionais de 
Direitos Humanos no Brasil, assinale a afirmativa correta.  

(A) Depende de integração ao sistema interno, bastando a 
celebração feita pelo Congresso Nacional, que detém 
competência para tanto. 

(B) Independe de aprovação pelo Poder Legislativo, por se tratar 
de ato de soberania, de atribuição do Chefe do Poder 
Executivo, integrando o direito interno automaticamente, 
através da publicação da ratificação. 

(C) Ainda que referendados pelo Congresso Nacional, somente 
integram o sistema interno se não conflitarem com a 
Constituição Federal, ou com outro tratado já aprovado 
anteriormente. 

(D) Após a celebração pelo Presidente da República e referendo 
do Congresso Nacional, são incorporados ao direito interno e 
têm tratamento diferenciado na Constituição Federal, pois 
são incluídos nos direitos fundamentais. 

52 

No tocante à exploração minerária, assinale a afirmativa correta. 

(A) A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento 
dos potenciais de energia hidráulica somente poderão ser 
concedidos, ou autorizados, no interesse nacional, aos 
brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que 
tenha sua sede e administração no País. 

(B) São de propriedade da União as jazidas, em lavra ou não, e 
demais recursos minerais e os potenciais de energia 
hidráulica, tocando ao concessionário o resultado integral do 
produto da lavra ou da exploração da atividade; 

(C) Será sempre por prazo determinado a autorização de 
pesquisa, não sendo admitida transferência a terceiros; 

(D) Constitui competência exclusiva da União registrar, 
acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa 
e exploração de recursos hídricos e minerais em todo o 
território nacional. 

53 

Sobre os enunciados contidos no preâmbulo da Constituição 
Federal de 1988, assinale a afirmativa correta. 

(A) Não têm valor normativo, não podendo ser considerados na 
interpretação dos dispositivos constitucionais, porque não é 
obrigatório. 

(B) Não têm valor normativo e somente podem ser considerados 
na interpretação dos dispositivos constitucionais, se estes 
admitirem expressamente a interpretação. 

(C) Devem ser observados na interpretação das normas 
constitucionais, por se tratarem de vetores adotados pela 
Constituição. 

(D) São promessas do legislador originário para o futuro, e não 
podem orientar a interpretação, pois dependem da mudança 
gradativa do pensamento da sociedade. 

54 

Sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal, analise as afirmativas a 
seguir. 

I. Configura renúncia de receita a ampliação de incentivo fiscal 
sem a estimativa de impacto financeiro; 

II. Não configura renúncia de receitas o cancelamento de débito 
cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 
cobrança;  

III. Configura a renúncia de receita as alterações de alíquotas do 
imposto sobre produto industrializado por ato de Poder 
Executivo. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I, II e III. 
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Em relação ao controle de constitucionalidade, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. A arguição de descumprimento de preceito fundamental será 
apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, em se tratando de 
controle de constitucionalidade de lei municipal em face da 
Constituição Federal. 

II. A arguição de descumprimento de preceito fundamental é 
cabível em caso de lei vigente anterior à Constituição Federal 
em relação à qual se pretende o controle. 

III. Dentre os legitimados a propor a arguição de 
descumprimento de preceito fundamental está o Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

IV. A decisão que julgar procedente ou improcedente a ação de 
descumprimento de preceito fundamental é irrecorrível, mas 
cabível ação rescisória.  

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III, somente. 

(B) I e II, somente. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) II e IV, somente. 

56 

Sobre o regime jurídico dos precatórios, analise as afirmativas a 
seguir. 

I. Transitada em julgado a condenação da Fazenda Pública, é 
devida a expedição do competente precatório, proibido o 
desmembramento, mas autorizada a designação de pessoas 
na dotação orçamentária.  

II. Os débitos de natureza alimentícia serão pagos com 
preferência sobre os demais débitos. 

III. O regime de expedição de precatório não se aplica a 
pagamento de pequeno valor (RPV), conforme previsto em 
leis próprias dos respectivos entes federados. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I, II e III. 

57 

Os direitos sociais abrangem os benefícios previdenciários que se 
baseiam, entre outros, nos princípios da solidariedade, 
universalidade do atendimento, integralidade e fonte de custeio. 

Na Constituição Federal de 1988, é cabível afirmar que 

(A) o princípio da solidariedade tem como base a proteção da 
sociedade, através de um sistema solidário, em consonância 
com a dignidade humana, eixo axiológico da Constituição 
Federal de 1988. 

(B) a universalidade do atendimento diz respeito ao alcance do 
benefício por todos que estejam inscritos no regime 
previdenciário, sem obstar o atendimento em razão de 
distinção. 

(C) através do princípio da integralidade da cobertura, o 
fornecimento de medicamentos e insumos pode ser 
concedido até o esgotamento dos valores nominais da 
cobertura. 

(D) a fonte de custeio diz respeito à concessão dos benefícios 
previdenciários, de maneira que na seguridade social os 
novos benefícios não devem ter fonte de custeio 
preexistente. 

58 

Sobre os efeitos da súmula vinculante publicada pelo Supremo 
Tribunal Federal, analise as afirmativas a seguir. 

I. A partir da publicação na imprensa oficial de súmula 
vinculante, após decisão de dois terços dos membros da 
Suprema Corte, os demais órgãos do judiciário deverão 
observar sua aplicação, salvo as esferas administrativas direta 
e indireta. 

II. As decisões judiciais em desconformidade com a súmula 
vinculante poderão ser objeto de reclamação. A súmula terá 
por objetivo a validade, interpretação e a eficácia de normas 
determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre 
órgão judiciário ou entre esse e a administração pública que 
acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação 
de processos sobre questão idêntica. 

III. Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a 
súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá 
reclamação ao Supremo Tribunal Federal, que, julgando-a 
procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão 
judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida 
com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso. 

IV. Dentre os legitimados a propor a edição, a revisão ou o 
cancelamento da Súmula Vinculante estão o Defensor Público 
Geral da União, confederação sindical e deputados estaduais. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, somente. 

(B) II e III, somente. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) II, III e IV, somente. 

59 

Em relação à Constituição Federal de 1988 e a Lei Complementar 
nº 35/79 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional-LOMAN), são 
deveres dos magistrados: 

(A) não exceder os prazos para decidir ou despachar, a fim de 
assegurar a razoável duração dos processos, exceto se 
responder por unidade jurisdicional que possua mais de 500 
(quinhentos) processos em andamento. 

(B) residir na comarca onde é titular, salvo se a comarca tiver 
mais de duas varas. 

(C) não manifestar opinião sobre processo pendente de 
julgamento, seu ou de outrem, ou juízo depreciativo sobre 
despachos, votos ou sentenças, de órgãos judiciais. 

(D) dedicar-se à Magistratura, sendo-lhe vedada somente a 
participação em sociedade com fins lucrativos. 
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Um servidor público municipal foi exonerado em 2021, e, no 
mesmo ano, ingressou com ação de cobrança, em face da 
Fazenda Municipal, objetivando a percepção de gratificação 
durante o período de 10 (dez) anos em que trabalhou para a 
municipalidade. A gratificação foi criada e aprovada pela Câmara 
Municipal e entrou em vigor em 2015. 

Com base nestes dados hipotéticos, analise as afirmativas a 
seguir. 

I. Deve ser incidentalmente reconhecida a 
inconstitucionalidade da lei municipal, pois a iniciativa 
compete ao prefeito e houve usurpação de competência. 

II. Deve ser enviado o processo ao Tribunal de Justiça, a quem 
compete examinar e declarar qualquer pedido de declaração 
de inconstitucionalidade de lei municipal. 

III. Deve ser decretada a prescrição, porque não houve 
ajuizamento da ação no prazo de 5 (cinco) anos, da data em 
que a lei entrou em vigor contra o poder público municipal.  

IV. Deve ser extinto o processo, pois o autor deveria apresentar a 
sua pretensão perante a Câmara Municipal, e o requerente 
não tem mais legitimidade, pois não é mais servidor público.  

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II, III e IV. 

(B) II, III e IV, apenas. 

(C) I apenas. 

(D) I, II e III, apenas. 

 

Direito Eleitoral 
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Nas eleições municipais de 2020, o Tribunal Superior Eleitoral 
liberou cautelarmente, por maioria, a realização de live com artista 
musical, a fim de arrecadar recursos para campanha de candidato a 
prefeito, com ressalva (Ação Cautelar nº 0601600-03). 

A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 

(A) É permitida a realização de show virtual com artista musical – 
a chamada live – a fim de arrecadar recursos para campanha, 
mas nesse tipo de evento não pode haver pedido expresso de 
votos; deverá ainda ser comprovado o pagamento antecipado 
de direitos autorais ao Escritório Central de Arrecadação-
Ecad. 

(B) É permitida a realização de show virtual com artista musical – 
a chamada live – a fim de arrecadar recursos para campanha, 
mas nesse tipo de evento não pode haver pedido expresso de 
votos; deverá ainda ser comprovado o pagamento antecipado 
de direitos autorais ao Escritório Central de Arrecadação-
Ecad, dispensado esse pagamento prévio se o músico cantar 
exclusivamente músicas de sua autoria individual. 

(C) é permitida a realização de show virtual com artista musical – 
a chamada live – a fim de arrecadar recursos para campanha, 
mas nesse tipo de evento não pode haver pedido expresso de 
votos. 

(D) é permitida a realização de show virtual com artista musical – 
a chamada live – a fim de arrecadar recursos para campanha, 
e também poderá o músico, nesse tipo de evento, fazer 
pedido expresso de votos, haja vista a amplitude do princípio 
constitucional da liberdade de expressão artística. 
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Sobre juiz eleitoral e Ministério Público Eleitoral, assinale a 
resposta correta. 

(A) O juiz eleitoral é nomeado entre juízes de direito (justiça 
estadual), em sistema de rodízio (nas zonas eleitorais onde 
haja mais de um juiz), por um biênio. O promotor de justiça 
eleitoral é nomeado entre promotores de justiça (Ministério 
Público estadual), em sistema de rodízio (nas zonas eleitorais 
onde haja mais de um promotor de justiça), por um biênio. 

(B) O juiz eleitoral é nomeado entre juízes de direito (justiça 
estadual), em sistema de rodízio (nas zonas eleitorais onde 
haja mais de um juiz), por um biênio; nas capitais dos estados 
e nas cidades onde haja varas da Justiça Federal, as funções 
de juiz eleitoral serão distribuídas igualitariamente entre 
juizes estaduais e juízes federais. O promotor de justiça 
eleitoral é nomeado entre promotores de justiça (Ministério 
Público estadual), em sistema de rodízio (nas zonas eleitorais 
onde haja mais de um promotor de justiça), por um biênio; 
nas capitais dos estados e nas cidades onde haja varas da 
Justiça Federal, as funções do Ministério Público eleitoral 
serão distribuídas igualitariamente entre promotores de 
justiça (Ministério Público estadual) e procuradores da 
República (Ministério Público federal). 

(C) O juiz eleitoral é nomeado entre juízes de direito (justiça 
estadual), em sistema de rodízio (nas zonas eleitorais onde 
haja mais de um juiz), por um biênio; nas capitais dos estados 
e nas cidades onde haja mais de 200 mil eleitores, as funções 
de juiz eleitoral serão distribuídas igualitariamente entre 
juizes estaduais e juízes federais. O promotor de justiça 
eleitoral é nomeado entre promotores de justiça (Ministério 
Público estadual), em sistema de rodízio (nas zonas eleitorais 
onde haja mais de um promotor de justiça), por um biênio; 
nas capitais dos estados e nas cidades onde haja mais de 200 
mil eleitores, as funções do Ministério Público eleitoral serão 
distribuídas igualitariamente entre promotores de justiça 
(Ministério Público estadual) e procuradores da República 
(Ministério Público federal). 

(D) O juiz eleitoral é nomeado entre juízes de direito (justiça 
estadual), em sistema de rodízio (nas zonas eleitorais onde 
haja mais de um juiz), por um biênio. As funções do 
Ministério Público Eleitoral, junto às zonas eleitorais, em face 
do princípio da indivisibilidade do Ministério Público, são 
distribuídas igualitariamente, em sistema de rodízio, por um 
biênio, entre promotores de justiça (Ministério Público 
estadual) e procuradores da República (Ministério Público 
federal). 
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Conforme a Lei das Eleições (Lei nº 9504/97), a verificação da 
idade mínima, como condição constitucional de elegibilidade, 
será com referência 

(A) à data da diplomação, nas eleições majoritárias, e à data da 
posse, nas eleições proporcionais. 

(B) à data da diplomação, nas eleições proporcionais, e à data da 
posse, nas eleições majoritárias. 

(C) à data da posse, salvo os eleitos para prefeito e vereador, 
cuja aferição será na data-limite para o pedido de registro. 

(D) à data da posse, salvo os eleitos para vereador, cuja aferição 
será na data-limite para o pedido de registro. 
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Sobre ações judiciais eleitorais, assinale a afirmativa correta. 

(A) O legislador brasileiro incorreu em impropriedades técnicas, 
ao denominar “recurso contra a expedição de diploma” um 
ato que tem natureza de ação, e denominar “ação de 
impugnação de mandato eletivo” um ato que tem natureza 
de recurso. 

(B) A atuação da Justiça Eleitoral deve ocorrer de forma bastante 
rígida, prevalecendo o princípio da moralidade administrativa 
sobre o princípio da soberania popular, porque se presume 
que a prática de atos ilícitos, durante a campanha eleitoral, 
influencia no resultado da eleição. 

(C) Poderá haver litispendência, em determinados casos, entre a 
Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (AIME) e a Ação de 
Investigação Judicial Eleitoral (AIJE). 

(D) Segundo entendimento do Tribunal Superior Eleitoral, 
externado na Consulta nº 1716, a nova redação do art. 93, IX, 
da Constituição Federal de 1988, dada pela Emenda 
Constitucional nº 45/2004 (Reforma do Poder Judiciário) 
determina que todos os processos tramitem publicamente; 
logo, o trâmite da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo 
não mais se realiza em segredo de justiça. 
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Sobre votação e seções eleitorais, assinale a afirmativa correta. 

(A) Os filiados a partidos políticos não podem ser nomeados 
presidentes e mesários das seções eleitorais. 

(B) É imprescindível, sob pena de preclusão, impugnar problema 
com a urna eletrônica no momento da votação, devendo ficar 
consignado na ata da seção eleitoral. 

(C) Os menores de 18 anos podem ser nomeados presidentes e 
mesários das seções eleitorais, exceto se não estiverem 
alistados como eleitores. 

(D) Sem título de eleitor, o eleitor/eleitora não poderá votar, 
mesmo que seja inscrito na seção eleitoral e conste da 
respectiva pasta a sua folha individual de votação. 
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Para relacionar o Direito Eleitoral com os partidos políticos, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A partir da edição da Lei dos Partidos Políticos (Lei  
nº 9.096/95) e da alteração do Código Civil Brasileiro pela Lei 
nº 10.825/2003, os partidos políticos são considerados 
pessoas jurídicas de direito privado; todavia, sendo relevante 
seu papel no Estado Democrático de Direito, os partidos 
políticos ocupam posição de destaque no campo do Direito 
Eleitoral. 

(B) A partir da edição da Lei dos Partidos Políticos (Lei  
nº 9.096/95) e da alteração do Código Civil Brasileiro pela Lei 
nº 10.825/2003, os partidos políticos são considerados 
pessoas jurídicas de direito público e estão abrangidos de 
modo integral no campo do Direito Eleitoral. 

(C) A partir da edição da Lei dos Partidos Políticos (Lei  
nº 9.096/95) e da alteração do Código Civil Brasileiro pela Lei 
nº 10.825/2003, os partidos políticos são considerados 
pessoas jurídicas de direito público; não obstante, sua 
abrangência ao campo do Direito Eleitoral é parcial. 

(D) A partir da edição da Lei dos Partidos Políticos (Lei  
nº 9.096/95) e da alteração do Código Civil Brasileiro pela Lei 
nº 10.825/2003, os partidos políticos são considerados 
pessoas jurídicas de direito privado; todavia, sendo relevante 
seu papel no Estado Democrático de Direito, toda a matéria 
relativa aos partidos políticos está no âmbito da competência 
da Justiça Eleitoral. 
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Analise as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira ou 
(F) para a falsa. 

(   ) Conforme  a Constituição Federal de 1988, serão eleitos pelo 
sistema majoritário os prefeitos e vices, governadores e vices, 
senadores e o presidente da República e vice. 

(   ) Para efeito de apuração das eleições no sistema proporcional, 
a Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) considera votos válidos 
apenas os votos dados aos candidatos regularmente inscritos 
e às legendas partidárias. 

(   ) Para efeito de apuração das eleições no sistema proporcional, 
o Código Eleitoral dispõe que a determinação do quociente 
partidário, para cada partido, resulta da divisão do número 
de votos válidos dados sob a mesma legenda, pelo número de 
partidos ou coligações concorrentes, desprezada a fração.  

(   ) O Art. 10, § 3º, da Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) 
estabelece que, no registro das candidaturas para a disputa 
das eleições pelo sistema proporcional, “cada partido ou 
coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o 
máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas 
de cada sexo”. O Tribunal Superior Eleitoral decidiu que, na 
impossibilidade de registro de candidaturas femininas no 
percentual mínimo de 30%, o partido ou a coligação deve 
reduzir o número de candidatos do sexo masculino para 
adequar-se os respectivos percentuais; ressalva, porém as 
eleições para vereador nos municípios com menos dez mil 
eleitores, nos quais, conforme dados atualizados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, a população 
masculina seja igual ou superior a 70% da população total do 
município. 

As afirmativas são, na ordem apresentada, respectivamente, 

(A) V – F – V – F. 

(B) V – V – F – F. 

(C) F – V – F – V. 

(D) V – V – V – F. 
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Analise as afirmativas a seguir. 

I. O Tribunal Superior Eleitoral vedou o exercício consecutivo de 
mais de dois mandatos de prefeito (“prefeito itinerante” ou 
“prefeito profissional”). Todavia, o Supremo Tribunal Federal 
adotou interpretação conforme a Constituição e, preservando 
o direito subjetivo público ao exercício da capacidade 
eleitoral passiva, limitou essa vedação a municípios que 
estejam na mesma microrregião administrativa. 

II. Já no que diz respeito à perpetuação de um mesmo clã 
familiar na Chefia do Poder Executivo, o Supremo Tribunal 
Federal e o Tribunal Superior Eleitoral a consideram 
incompatível com a Constituição Federal de 1988, por ser da 
essência do princípio republicano a possibilidade de 
alternância no exercício do poder, em qualquer das esferas 
da Federação. 

III. O enunciado da súmula vinculante nº 18 do Supremo Tribunal 
Federal, aplicável no campo do Direito Eleitoral, dispôs que a 
dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no curso do 
mandato, não afasta a inelegibilidade prevista no Art. 14, § 
7º, da Constituição Federal de 1988. 

IV. A incompatibilidade é uma inelegibilidade qualificada e 
insanável. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I e IV, somente. 

(B) III e IV, somente. 

(C) II e III, somente. 

(D) I e II, somente. 
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Sobre a perda ou suspensão dos direitos políticos, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. Com a vigência da Constituição Federal de 1988, após a 
redemocratização do país, a cassação de direitos políticos 
tornou-se apenas uma hipótese de suspensão dos direitos 
políticos; é vedada a sua decretação pelo Poder Executivo, 
como ocorria no Regime Militar, e está permitida a sua 
imposição somente na via judicial, respeitados o devido 
processo legal, a ampla defesa e o contraditório. 

II. O estrangeiro somente perderá os direitos políticos quando 
sua naturalização for cancelada por sentença transitada em 
julgado. 

III. A Lei Complementar nº 64/1990 (Lei de Inelegibilidade), Art. 
1º, inciso I, alínea e, flexibilizou na íntegra o Art. 15, inciso III, 
da Constituição Federal; são inelegíveis os que forem 
condenados criminalmente, em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a 
condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o 
cumprimento da pena. 

IV. A Lei Complementar nº 64/1990 (Lei de Inelegibilidade), Art. 
1º, inciso I, alínea g, ressalva o afastamento da inelegibilidade 
dos que tiverem suas contas, relativas ao exercício de cargos 
ou funções públicas, rejeitadas por irregularidade 
insanável que configure ato doloso de improbidade 
administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão 
competente, quando tal decisão houver sido suspensa ou 
anulada pelo Poder Judiciário; todavia, a suspensão ou 
nulidade da referida decisão deverá ser emanada de órgão 
judicial colegiado. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I e III, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) I e IV, apenas. 

(D) II, apenas. 
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José Fulano foi eleito governador de um Estado brasileiro, para 
um primeiro mandato. Na mesma eleição e na mesma unidade 
federativa, Antônio Fulano, irmão de José, foi eleito deputado 
federal. Nas eleições gerais seguintes, 4 anos após, ainda no 
exercício do cargo, José Fulano disputará um novo mandato de 
governador. 

Assinale a opção que indica os cargos, no território de jurisdição 
do irmão governador, para os quais Antônio Fulano estará 
inelegível. 

(A) Deputado federal, deputado estadual e senador. 

(B) Deputado estadual, senador, governador e vice-governador. 

(C) Deputado estadual, senador, governador e vice-governador, 
presidente e vice-presidente da República. 

(D) Deputado estadual, deputado federal, senador, governador e 
vice-governador. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MÓDULO III 

Direito Empresarial 
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Sobre falência, assinale a afirmativa correta. 

(A) Se não forem encontrados bens para serem arrecadados, ou 
se os arrecadados forem insuficientes para as despesas do 
processo, o administrador judicial informará imediatamente 
esse fato ao juiz, que, ouvido o representante do Ministério 
Público, fixará, por meio de edital, o prazo de 10 (dez) dias 
para os interessados se manifestarem. Decorrido o prazo sem 
manifestação dos interessados, o administrador judicial 
promoverá a venda dos bens arrecadados no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, para bens imóveis, e de 60 (sessenta) dias, 
para bens móveis, e apresentará o seu relatório, nos termos e 
para os efeitos legais. 

(B) Os contratos bilaterais não se resolvem pela falência e podem 
ser cumpridos pelo administrador judicial se o cumprimento 
reduzir ou evitar o aumento do passivo da massa falida ou for 
necessário à manutenção e preservação de seus ativos, 
mediante autorização do Comitê. O contratante pode 
interpelar o administrador judicial, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, contado da assinatura do termo de sua 
nomeação, para que, dentro de 10 (dez) dias, declare se 
cumpre ou não o contrato. 

(C) A alienação de bens do ativo na falência far-se-á 
independentemente de a conjuntura do mercado no 
momento da venda ser favorável ou desfavorável, dado o 
caráter forçado da venda, independerá da consolidação do 
quadro-geral de credores, poderá contar com serviços de 
terceiros como consultores, corretores e leiloeiros e deverá 
ocorrer no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contado da data da lavratura do auto de arrecadação, não 
estando sujeita à aplicação do conceito de preço vil. 

(D) Extingue as obrigações do falido o pagamento de todos os 
créditos; o pagamento, depois de realizado todo o ativo, de 
mais de 50% (cinquenta por cento) dos créditos 
quirografários, sendo facultado ao falido o depósito da 
quantia necessária para atingir essa porcentagem, se para 
tanto não bastou a integral liquidação do ativo. 
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Com relação ao estabelecimento e os institutos complementares 
da atividade empresarial, analise as afirmativas a seguir e assinale 
(V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) O adquirente do estabelecimento responde pelo pagamento 
dos débitos anteriores à transferência, desde que 
regularmente contabilizados, continuando o devedor 
primitivo solidariamente obrigado pelo prazo de 2 (dois) 
anos, a partir, quanto aos créditos vencidos, da publicação, e, 
quanto aos outros, da data do vencimento. 

(   ) O estabelecimento não se confunde com o local onde se exerce 
a atividade empresarial, que poderá ser físico ou virtual. 

(   ) O nome empresarial não pode ser objeto de alienação.  
O adquirente de estabelecimento, por ato entre vivos, pode, 
se o contrato o permitir, usar o nome do alienante, precedido 
do seu próprio, com a qualificação de sucessor. 

As afirmativas são, na ordem apresentada, respectivamente: 

(A) F – V – F. 

(B) F – V – V. 

(C) V – F – F. 

(D) F – F – V. 
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A sociedade empresária ABC – Comércio e Indústria Ltda. foi 
transformada em uma sociedade anônima, ABC- Comércio e 
Indústria S/A. Ato contínuo, incorporou a sociedade empresária 
XK – Empreendimentos Ltda., lhe sucedendo em todos os direitos 
e obrigações. 

Sobre as operações indicadas, assinale a afirmativa correta. 

(A) A falência da sociedade transformada somente produzirá 
efeitos em relação aos sócios que, no tipo anterior, a eles 
estariam sujeitos, se o pedirem os titulares de créditos 
anteriores à transformação, e somente a estes, beneficiará. 

(B) Até 90 (noventa) dias após publicados os atos relativos à 
incorporação, o credor anterior, por ela prejudicado, poderá 
promover judicialmente a anulação deles, e nem mesmo a 
consignação em pagamento prejudicará a anulação pleiteada. 

(C) A transformação depende do consentimento da maioria dos 
sócios, salvo se prevista no ato constitutivo, caso em que o 
dissidente poderá retirar-se da sociedade. 

(D) Até 90 (noventa) dias após publicados os atos relativos à 
incorporação, o credor anterior, por ela prejudicado, poderá 
promover judicialmente a anulação deles. Sendo líquida a 
dívida, a sociedade poderá garantir-lhe a execução, 
suspendendo-se o processo de anulação. 
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Clara e Francisco abriram um cursinho preparatório para 
concursos públicos em uma pacata cidade do interior de Minas 
Gerais. Clara não quis se envolver na atividade constitutiva do 
objeto social, obrigando-se apenas perante Francisco nos moldes 
do contrato social. Já Francisco, por se tratar de figura notória e 
de conceituada família, optou por contribuir ativamente e ser 
reconhecido perante terceiros como “o dono do negócio” 
exercendo a atividade constitutiva do objeto social em seu nome 
individual e sob sua própria e exclusiva responsabilidade. 
Efetivadas as negociações, foi elaborado um contrato social com 
as normas, direitos e deveres das partes, o qual foi registrado 
regularmente no órgão competente. 

Sobre a situação apresentada, assinale a afirmativa correta. 

(A) Falindo Francisco, o contrato social fica sujeito às normas que 
regulam os efeitos da falência nos contratos bilaterais do 
falido. 

(B) A falência de Francisco acarreta a dissolução da sociedade e a 
liquidação da respectiva conta, cujo saldo constituirá crédito 
quirografário. 

(C) O contrato social produz efeito somente entre os sócios, e a 
inscrição de seu instrumento em qualquer registro confere 
personalidade jurídica à sociedade. 

(D) Clara, sem prejuízo do direito de fiscalizar a gestão dos 
negócios sociais, pode tomar parte nas relações de Francisco 
com terceiros, sem com ele responder solidariamente pelas 
obrigações em que intervier. 
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Sobre as ações e demais valores mobiliários emitidos pelas 
sociedades anônimas, assinale a afirmativa correta. 

(A) A deliberação sobre emissão de debêntures é de 
competência privativa do conselho de administração. Na 
companhia aberta, o conselho de administração pode 
deliberar sobre a emissão de debêntures não conversíveis em 
ações, salvo disposição estatutária em contrário. 

(B) A companhia poderá emitir, dentro do limite de aumento de 
capital autorizado no estatuto, títulos negociáveis 
denominados "Bônus de Subscrição" que conferirão aos seus 
titulares, direito de subscrever ações do capital social, que 
será exercido mediante apresentação do título à companhia e 
pagamento do preço de emissão das ações. Somente a 
assembleia-geral pode deliberar sobre a emissão de bônus de 
subscrição. 

(C) A companhia pode criar, a qualquer tempo, títulos 
negociáveis, sem valor nominal e estranhos ao capital social, 
denominadas "partes beneficiárias", que conferirão aos seus 
titulares direito de crédito eventual contra a companhia, 
consistente na participação nos lucros anuais. As partes 
beneficiárias poderão ser de mais de uma classe ou série e 
poderão ser alienadas pela companhia, nas condições 
determinadas pelo estatuto ou pela assembleia-geral, ou 
atribuídas a fundadores, acionistas ou terceiros, como 
remuneração de serviços prestados à companhia. 

(D) As ações, conforme a natureza dos direitos ou vantagens que 
confiram a seus titulares, são ordinárias, preferenciais, ou de 
fruição. O número de ações preferenciais sem direito a voto, 
ou sujeitas a restrição no exercício desse direito, não pode 
ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do total das ações 
emitidas. As ações da companhia aberta somente poderão 
ser negociadas depois de realizados 30% (trinta por cento) do 
preço de emissão. 
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Sobre as sociedades anônimas, assinale a afirmativa correta. 

(A) São direitos essenciais dos acionistas: o direito de participar 
dos lucros sociais e do acervo da companhia em caso de 
liquidação; direito de voto; direito de fiscalizar a gestão dos 
negócios sociais; direito de preferência para a subscrição de 
ações, partes beneficiárias conversíveis em ações, debêntures 
conversíveis em ações e bônus de subscrição; e, direito de 
retirar-se da sociedade nos casos previstos em Lei. 

(B) São vedadas as operações de incorporação, de incorporação 
de ações e de fusão de companhia aberta que não adote voto 
plural, e cujas ações ou valores mobiliários conversíveis em 
ações sejam negociados em mercados organizados, em 
companhia que adote voto plural. 

(C) A cada ação ordinária corresponde 1 (um) voto nas 
deliberações da assembleia-geral, não podendo o estatuto 
estabelecer limitação ao número de votos de cada acionista. 

(D) É admitida a criação de 1 (uma) ou mais classes de ações 
ordinárias com atribuição de voto plural, não superior a 10 
(dez) votos por ação ordinária na companhia fechada; na 
companhia aberta, após a negociação de quaisquer ações ou 
valores mobiliários conversíveis em ações de sua emissão, em 
mercados organizados de valores mobiliários. 
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Uma sociedade empresária limitada composta por 16 (dezesseis) 
sócios reuniu-se em assembleia para designar administradores 
em ato separado e o modo de sua remuneração. Todos os sócios 
se declararam cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

Acerca das deliberações dos sócios, assinale a afirmativa correta. 

(A) Para aprovação da matéria indicada - designação de 
administradores por ato em separado e o modo de sua 
remuneração quando não estabelecidos no contrato - serão 
necessários votos correspondentes a mais de metade do 
capital social. 

(B) As deliberações tomadas de conformidade com a lei e o 
contrato vinculam todos os sócios, exceto os ausentes ou 
dissidentes.  

(C) O administrador designado em ato separado investir-se-á no 
cargo mediante termo de posse no livro de atas da 
administração. Se o termo não for assinado nos 10 (dez) dias 
seguintes à designação, esta se tornará sem efeito. 

(D) É imprescindível que se faça o anúncio de convocação da 
assembleia de sócios o qual será publicado por 3 (três) vezes, 
ao menos, devendo mediar, entre a data da primeira inserção 
e a da realização da assembleia, o prazo mínimo de 8 (oito) 
dias, para a primeira convocação, e de 5 (cinco) dias, para as 
posteriores. 

78 

João, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de 
bens com Maria, residente e domiciliado em Minas Gerais, 
pretende constituir sociedade empresária com Carlos, brasileiro, 
solteiro, nascido em 2007, residente e domiciliado em São Paulo, 
para a consecução de compra e venda de produtos alimentícios. 

Com relação à hipótese apresentada, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) João não pode ser sócio de Carlos, por ser casado sob o 
regime de comunhão universal de bens com Maria, o que, 
nos moldes legais o impede de exercer a atividade 
empresarial. 

(B) Carlos, por ser absolutamente incapaz, não poderá exercer a 
administração da sociedade, porém poderá dela fazer parte 
desde que seja devidamente representado e o capital social 
esteja totalmente subscrito e integralizado. 

(C) Se o representante ou assistente de Carlos for pessoa que, 
por disposição de lei, não puder exercer atividade de 
empresário, ele não poderá ser sócio da sociedade. 

(D) João, no exercício da atividade empresarial, não poderá 
gravar de ônus reais os imóveis que integrem o patrimônio da 
empresa sem a outorga conjugal de Maria. 

79 

Sobre a recuperação extrajudicial, assinale a afirmativa correta. 

(A) Estão sujeitos à recuperação extrajudicial todos os créditos 
existentes na data do pedido, inclusive os de natureza 
tributária e trabalhista e por acidentes de trabalho. 

(B) O devedor poderá, também, requerer a homologação de 
plano de recuperação extrajudicial que obriga a todos os 
credores por ele abrangidos, desde que assinado por 
credores que representem mais de 3/5 (três quintos) de 
todos os créditos de cada espécie por ele abrangidos. 

(C) Para a homologação do plano de recuperação extrajudicial, 
além da justificativa e do documento que contenha seus 
termos e condições, com as assinaturas dos credores que a 
ele aderiram, o devedor deverá juntar: a exposição da 
situação patrimonial do devedor; as demonstrações 
contábeis relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais e as 
levantadas especialmente para instruir o pedido e os 
documentos que comprovem os poderes dos subscritores 
para novar ou transigir; a relação nominal completa dos 
credores, com a indicação do endereço de cada um; a 
natureza, a classificação e o valor atualizado do crédito, 
discriminando sua origem, o regime dos respectivos 
vencimentos e a indicação dos registros contábeis de cada 
transação pendente. 

(D) Após o reconhecimento de um processo estrangeiro 
principal, somente se iniciará no Brasil um processo de 
recuperação extrajudicial se o devedor possuir bens ou 
estabelecimento no País. Os efeitos do processo ajuizado no 
Brasil devem restringir-se aos bens e ao estabelecimento do 
devedor localizados no Brasil e podem estender-se a outros, 
desde que esta medida seja necessária para a cooperação e a 
coordenação com o processo estrangeiro principal. 

80 

A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da 
situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de 
permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos 
trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, 
a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à 
atividade econômica. 

Sobre a recuperação judicial, assinale a afirmativa correta. 

(A) O empresário rural pessoa física não tem como comprovar o 
período mínimo de 2 (dois) anos de exercício regular das 
atividades para fins de pleitear a recuperação judicial. 

(B) Os herdeiros do devedor não podem requerer a recuperação 
judicial. 

(C) Na recuperação judicial de companhia aberta, serão 
obrigatórios a formação e o funcionamento do conselho 
fiscal, enquanto durar a fase da recuperação judicial, incluído 
o período de cumprimento das obrigações assumidas pelo 
plano de recuperação. 

(D) Nas hipóteses de renegociação de dívidas de pessoa jurídica 
no âmbito de processo de recuperação judicial, estejam as 
dívidas sujeitas ou não a esta, e do reconhecimento de seus 
efeitos nas demonstrações financeiras das sociedades, a 
receita obtida pelo devedor será computada na apuração da 
base de cálculo da Contribuição para o Programa de 
Integração Social (PIS) e para o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Pasep) e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 
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Direito Tributário 
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Mercado Nova Luz Ltda. é uma sociedade empresária limitada 
que está respondendo a uma ação de execução fiscal ajuizada em 
seu desfavor e de seu administrador Y, para fins de recebimento 
de valores em aberto a título de ICMS. 

Considerando o caso exposto, assinale a afirmativa correta. 

(A) O executado poderá indicar e o terceiro oferecer bem imóvel 
à penhora sem o consentimento expresso do respectivo 
cônjuge. 

(B) Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre determinados 
bens, que sejam previstos em lei, responde pelo pagamento 
da Dívida Ativa da Fazenda Pública a totalidade dos bens e 
das rendas, de qualquer origem ou natureza, do sujeito 
passivo, seu espólio ou sua massa, inclusive os gravados por 
ônus real ou cláusula de inalienabilidade ou 
impenhorabilidade, seja qual for a data da constituição do 
ônus ou da cláusula, excetuados unicamente os bens e rendas 
que a lei declara absolutamente impenhoráveis. 

(C) Se antes da decisão de primeira instância, a inscrição de 
Dívida Ativa for, a qualquer título, cancelada, a execução 
fiscal será suspensa. 

(D) O juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for 
localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais 
possa recair a penhora hipótese em que correrá o prazo de 
prescrição. 

82 

Farmácia do Povo Ltda. é uma sociedade empresária limitada 
composta por 4 (quatro) sócios; A, B, C e D. O sócio B é 
administrador. No exercício regular de suas atividades, o 
administrador da pessoa jurídica deixou dolosamente de pagar o 
PIS nos anos 2017, 2018, 2019 e 2020, razão pela qual, após 
todas as medidas administrativas de fiscalização, e esgotadas as 
formas de recebimento dos valores em aberto, foi ajuizada a 
competente ação de Execução Fiscal. 

Sobre a situação apresentada, assinale a afirmativa correta. 

(A) A responsabilidade é pessoal ao agente quanto às infrações 
conceituadas por lei como crimes ou contravenções, quando 
praticadas no exercício regular de administração, ou no 
cumprimento de ordem expressa emitida por quem de 
direito. 

(B) A responsabilidade é pessoal ao agente quanto às infrações 
que decorram direta e exclusivamente de culpa. 

(C) A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da 
infração apresentada após o início de qualquer procedimento 
administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a 
infração. 

(D) A responsabilidade por infrações da legislação tributária, 
salvo disposição de lei em contrário, independe da intenção 
do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e 
extensão dos efeitos do ato. 

83 

Caio, administrador e sócio da sociedade empresária limitada 
Empório da Carne Ltda., atuante no ramo de compra e venda de 
produtos alimentícios, deixou de pagar o ICMS da referida pessoa 
jurídica, o que levou ao ajuizamento da ação de execução fiscal 
competente. 

Não encontrados bens em nome da pessoa jurídica, a mesma foi 
redirecionada para Caio, que dolosamente, após o ajuizamento 
da execução fiscal, alienou seus bens para Clóvis, seu irmão. 

Diante do caso apresentado, assinale a afirmativa correta. 

(A) Em face da natureza jurídica do crédito tributário, a simples 
alienação de bens pelo sujeito passivo, por quantia inscrita 
em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do 
débito, gera presunção absoluta de fraude à execução. 

(B) O juiz não pode determinar a indisponibilidade de bens e 
direitos na hipótese de o devedor tributário, devidamente 
citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo 
legal e não forem encontrados bens penhoráveis. 

(C) Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou 
rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para 
com a Fazenda Pública por crédito tributário regularmente 
inscrito como dívida ativa desde que já em fase de execução. 

(D) A caracterização de má-fé do terceiro adquirente, ou mesmo 
a prova do conluio é necessária para caracterização da fraude 
à execução. 

84 

Sobre as diversas espécies de impostos existentes na legislação 
tributária, analise as afirmativas a seguir e assinale (V) para a 
verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) O pagamento de férias não gozadas por necessidade do 
serviço não está sujeito a incidência do Imposto sobre a 
Renda. 

(   ) A incidência do IPTU sobre imóvel situado em área 
considerada pela lei local como urbanizável ou de expansão 
urbana não está condicionada à existência dos 
melhoramentos tais como meio-fio ou calçamento, com 
canalização de águas pluviais; abastecimento de água; 
sistema de esgotos sanitários; rede de iluminação pública, 
com ou sem posteamento para distribuição domiciliar e 
escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 
3 (três) quilômetros do imóvel considerado. 

(   ) O fornecimento de mercadorias com a simultânea prestação 
de serviços em bares, restaurantes e estabelecimentos 
similares constitui fato gerador do ICMS a incidir sobre o 
valor total da operação. 

As afirmativas são, segundo a ordem apresentada, 
respectivamente, 

(A) V – F – F. 

(B) V – F – V. 

(C) F – V – F. 

(D) V – V – V. 
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Sapataria Moderna Ltda., sociedade empresária limitada, foi 
autuada pela falta de pagamento de COFINS, pelo que 
apresentou, no prazo correto, a competente impugnação 
administrativa contra tal autuação. A impugnação foi julgada 
improcedente pala Delegacia de Julgamento e a sociedade 
empresária interpôs recurso ao Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais, pendente de análise até o momento. 

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

(A) Caso venha a ser concedida por lei, moratória em caráter 
geral ou caráter individual, sem o prazo de duração do favor, 
haverá a suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 

(B) A decisão administrativa irreformável extingue o crédito 
tributário, assim entendida a definitiva na órbita 
administrativa, passível de objeto de ação anulatória. 

(C) A sociedade, por estar com recurso pendente de análise, 
pode participar de licitação que exija prova da quitação de 
determinado tributo. 

(D) As reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras 
do processo tributário administrativo suspendem a 
exigibilidade do crédito tributário, dispensando o 
cumprimento das obrigações assessórias dependentes da 
obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela 
consequentes. 

 

Direito Ambiental 

86 

Quanto à área de Reserva Legal, assinale a afirmativa correta. 

(A) A área de Reserva Legal deverá ser registrada no órgão 
ambiental competente por meio de inscrição no Cadastro 
Ambiental Rural – CAR, assim como eventual alteração de sua 
destinação, nos casos de transmissão ou de 
desmembramento e, em se tratando de posse do imóvel 
rural, a área de Reserva Legal será assegurada por meio de 
contrato firmado entre o possuidor e o órgão ambiental 
competente, ficando o possuidor dispensado das obrigações 
assumidas, em caso de transferência da posse. 

(B) No parcelamento de imóveis rurais, a área de Reserva Legal 
poderá ser agrupada em regime de condomínio entre os 
adquirentes. 

(C) A inserção do imóvel rural em perímetro urbano definido 
mediante lei municipal desobriga o proprietário da 
manutenção da área de Reserva Legal. 

(D) O manejo florestal sustentável da vegetação da Reserva Legal 
com propósito comercial estará dispensado da autorização do 
órgão competente, desde que previamente comprovado que 
será assegurada a manutenção da diversidade das espécies. 

87 

Sobre o controle da origem dos produtos florestais, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A extração de lenha e demais produtos de florestas plantadas 
nas áreas não consideradas Áreas de Preservação 
Permanente e Reserva Legal estará sujeita a autorização 
prévia do órgão competente do SISNAMA (Sistema Nacional 
do Meio Ambiente), sendo que, nestes casos, haverá 
dispensa da emissão do Documento de Origem Florestal – 
DOF. 

(B) O plantio ou reflorestamento com espécies florestais nativas 
ou exóticas dependem de autorização prévia, devendo ser 
comprovada a elaboração do Plano de Suprimento 
Sustentável – PSS. 

(C) O corte ou a exploração de espécies nativas plantadas em 
área de uso alternativo do solo serão permitidos 
independentemente de autorização prévia, devendo o plantio 
ou reflorestamento estar previamente cadastrado no órgão 
ambiental competente e a exploração ser previamente 
declarada nele para fins de controle de origem. 

(D) O comércio de plantas vivas e outros produtos oriundos da 
flora nativa dependerá de licença do órgão federal 
competente do SISNAMA (Sistema Nacional do Meio 
Ambiente). 

88 

No tocante às diretrizes gerais da política urbana, quanto ao 
direito de superfície, assinale a afirmativa correta. 

(A) O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, 
obedecidos os termos do contrato respectivo. 

(B) Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, 
o proprietário terá direito de preferência em detrimento do 
superficiário à oferta de terceiros. 

(C) A concessão do direito de superfície será sempre gratuita. 

(D) O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de 
superfície de seu terreno, somente por tempo determinado, 
previamente estabelecido em contrato. 

89 

No tocante às diretrizes gerais da política urbana, quanto ao 
plano diretor, assinale a afirmativa correta. 

(A) No caso da realização de empreendimentos ou atividades em 
áreas de especial interesse turístico, os recursos técnicos e 
financeiros para a elaboração do plano diretor poderão estar 
inseridos entre as medidas de compensação eventualmente 
adotadas. 

(B) O plano diretor somente englobará o território do Município 
como um todo nas cidades com mais de quinhentos mil 
habitantes. 

(C) O Município ficará dispensado da elaboração de projeto 
específico para aprovação de projetos de parcelamento do 
solo em novo perímetro urbano quando o plano diretor 
contemplar diretrizes para a preservação e ocupação das 
áreas verdes municipais, com vistas à redução da 
impermeabilização das cidades. 

(D) No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, 
deverá ser elaborado um plano de transporte urbano 
integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 
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Quanto à Política Nacional do Meio Ambiente, analise o trecho a 
seguir. 

O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, 
pode, por instrumento público ou particular ou por termo 
administrativo firmado perante órgão integrante do Sisnama 
(Sistema Nacional do Meio Ambiente), limitar o uso de toda a sua 
propriedade ou de parte dela para preservar, conservar ou 
recuperar os recursos ambientais existentes, instituindo servidão 
ambiental. 

A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 

(A) Durante o prazo de vigência da servidão ambiental, é 
permitida a alteração da destinação da área, nos casos de 
retificação dos limites do imóvel. 

(B) A servidão ambiental será sempre onerosa e temporária, com 
prazo máximo de 10 (dez) anos. 

(C) A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob 
servidão ambiental deve ser, no mínimo, a mesma 
estabelecida para a Reserva Legal. 

(D) É vedado ao detentor da servidão ambiental aliená-la, 
podendo, apenas, cedê-la, parcialmente, por prazo 
determinado, em favor de entidade pública, com fins 
especificamente previstos em contrato. 

 

Direito Administrativo 

91 

Analise as afirmativas a seguir. 

I. O conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no país e 
cuja conservação seja de interesse público, por sua 
vinculação a fatos memoráveis da História do Brasil constitui 
patrimônio histórico. 

II. As coisas tombadas não poderão sair do país, exceto em caso 
de intercâmbio cultural. 

III. O tombamento de bens pertencentes aos Municípios se fará 
de ofício, mas deverá ser notificada a entidade a quem 
pertencer. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, somente. 

(B) I e II, somente. 

(C) I, II e III. 

(D) II e III, somente. 

92 

Acerca do provimento de cargo efetivo, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A remoção de servidor público para cargo diverso, também 
efetivo, configura provimento do novo cargo. 

(B) A reestruturação de cargos, com extinção do cargo ocupado, 
acarreta o provimento automático do novo cargo, ainda que 
com atribuições diversas. 

(C) A permanência no cargo efetivo por nomeação pode 
acarretar a efetividade, por decurso do tempo. 

(D) Se dá por concurso público de provas ou de provas e títulos, 
obedecida a ordem de classificação do certame. 

93 

A Constituição Federal adotou a teoria da responsabilidade 
objetiva do Estado, através da qual o Estado responde, em razão 
de sua atividade, se causar danos a terceiros. 

Sobre a responsabilidade objetiva do Estado, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. Na responsabilidade objetiva, o particular deve demonstrar o 
ato da administração pública, o dano e o nexo de 
causalidade, preenchendo os requisitos para a indenização. 

II. Na responsabilidade objetiva, se houver a culpa da vítima, 
afasta-se o dever de indenizar, pois o Estado não responde 
sempre. 

III. Não é preciso provar a culpa do Estado, em caso de 
responsabilidade subjetiva, ocorrendo omissão estatal que 
provoque danos ao particular. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, somente. 

(B) II e III, somente. 

(C) I, II e III. 

(D) I e II, apenas. 

94 

Com relação à requisição administrativa de leitos, medicamentos 
e insumos, feita pelo Poder Público, em razão de pandemia por 
COVID-19, assinale a afirmativa correta. 

(A) Constitui limitação constitucional à propriedade privada, 
através de ato de império do Poder Público, bastando a 
demonstração da necessidade e do perigo público iminente. 

(B) Na requisição administrativa será garantida a indenização 
prévia do dano ao particular. 

(C) Além do aspecto legal, o Poder Judiciário pode acrescentar 
outras medidas políticas que entende cabíveis, a serem 
adotadas na requisição, além daquelas estabelecidas pelo 
Executivo. 

(D) Não cabe ao Poder Judiciário a fixação do valor da 
indenização, que deve ser estabelecida posteriormente ao 
ato de intervenção na propriedade privada. 

95 

A sociedade empresária A impetrou mandado de segurança 
informando que se inscreveu para o certame destinado à 
contratação para a realização da obra pública, consistente em 
construção de uma quadra esportiva, no importe de 
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), na modalidade de 
tomada de preços, alegando que a sociedade empresária B foi 
considerada habilitada, mas não apresentou o projeto básico. Em 
razão disso, solicitou a medida liminar de exclusão da sociedade 
empresária B do certame. 

Sobre a hipótese narrada, assinale a afirmativa correta. 

(A) A liminar deve ser deferida, pois em matéria de obra pública 
com esse valor a modalidade correta é a concorrência, com a 
apresentação de projeto básico. 

(B) A liminar deve ser indeferida, pois o valor pode ser utilizado 
para tomada de preço e apresentação ou não do projeto, 
cuidando-se de mera irregularidade. 

(C) A liminar deve ser deferida, porque, embora não tenha 
irregularidade no certame, na contratação é preciso garantir 
o máximo de interessados possíveis. 

(D) A liminar deve ser indeferida, porque cabe ao interessado 
percorrer as vias administrativas. 
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O poder público necessitando, com urgência, construir um anel 
viário ingressou em imóvel alheio vazio e passou a praticar a 
terraplanagem do terreno. 

Assinale a opção que indica a ação adequada que o proprietário 
do imóvel pode mover em face do poder público. 

(A) Ação de reintegração de posse, pois o esbulho equivale à 
própria perda da posse sobre o bem. 

(B) Ação de manutenção de posse, porque a turbação por atos 
da administração pública equivale à perda total da posse. 

(C) Ação de desapropriação indireta, pois o poder público já 
ingressou no imóvel e pratica atos de dono da área. 

(D) Ação de desapropriação, porque o proprietário, no futuro, 
poderá perder o título de propriedade do imóvel, sem 
indenização. 
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As ações coletivas são a cada dia mais utilizadas no Judiciário, 
pois ampliam o acesso do cidadão à Justiça, diminuem o número 
de processos e simplificam a execução do julgado. 

A esse respeito, analise as afirmativas a seguir. 

I. O mandado de segurança coletivo só pode ser impetrado por 
partido político com representação no Congresso Nacional ou 
organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há mais de um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados, independentemente de suas finalidades 
estatutárias. 

II. Na ação civil pública relativa a uso de medicamentos, ajuizada 
pelo Ministério Público em defesa de interesse homogêneo 
indisponível, a procedência do pedido alcança todos os 
titulares dos direitos reconhecidos e permite a execução nos 
próprios autos. 

III. Na ação popular multitudinária, além do cidadão, em dia com 
suas obrigações eleitorais, se ocorrer lesão ao erário público, 
também o Ministério Público poderá ingressar com a ação. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, somente. 

(B) I e II, somente. 

(C) I, II e III. 

(D) II e III, somente. 
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O direito ao contraditório e à ampla defesa é consagrado no 
inciso LV, do Art. 5º da Constituição Federal. Em relação ao 
processo administrativo, assinale a afirmativa correta. 

(A) Não há necessidade de descrever o motivo da instauração na 
portaria inaugural, pois o servidor necessariamente terá 
acesso aos autos e conhecimento da imputação 
administrativa. 

(B) A nomeação de presidente da comissão processante pode 
recair sobre servidor não estável, porque tal fato não se 
mostra relevante para a defesa, que atuou desde o início do 
processo. 

(C) Se for decorrido o prazo para a instrução, o procedimento é 
sempre nulo, se esgotado o prazo para a administração 
buscar a aplicação da sanção administrativa. 

(D) O servidor público estável poderá perder o cargo, mediante 
procedimento de avaliação periódica de desempenho, desde 
que observados os princípios constitucionais. 
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A Administração Pública pode 

(A) anular os próprios atos, se estiverem eivados de nulidade, 
desde que isso não atinja a segurança jurídica. 

(B) anular os próprios atos, se estiverem eivados de nulidade, a 
qualquer tempo. 

(C) revogar os próprios atos, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. 

(D) revogar os próprios atos, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, sem que isso possa gerar quaisquer direitos. 
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Sobre a remuneração do servidor público, analise as afirmativas a 
seguir. 

I. As gratificações recebidas pelo servidor público, ainda que a 
título transitório, se incorporam à remuneração e não podem 
ser suprimidas, pois fazem parte da remuneração. 

II. As modificações do regime jurídico alteram a remuneração 
do servidor público, mas o valor recebido deve ser mantido, 
em razão do princípio da irredutibilidade da remuneração. 

III. Os subsídios dos agentes políticos são pagos de uma só vez, 
não se admitindo o pagamento do 13º (décimo terceiro) 
salário. 

IV. Somente poderá ser fixada ou alterada por lei específica, 
observada a iniciativa privativa. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III, somente. 

(B) I e II, somente. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) II e IV, somente. 
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